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Uma Carta

matéria humana e matéria fí­
sica para romper o século ali­
nhados com o futuro. Mas pa­
ra isso será preciso que o en­
tendimento prevaleça inter­
namente, que todos cedam de
todos os lados, que todos se
despojem da idéia de fabricar
um país para si próprio e pas­
sem a imaginar um Brasil in­
tegrado na comunidade inter­
nacional. Isso equivale a re­
duzir as desigualdades inter­
nas, na busca da redução da
desigualdade entre as várias
nações, pois o próximo século
será, inevitavelmente, glo­
bal. Na verdade, foi precisa­
mente com esse espírito que
a maior parte dos parlamen­
tares deixou o edifício do
Congresso para comemorar,
com suas famílias, o período
natalino. Imaginar o acordo
interno do país é a única solu­
ção para que ele possa en­
frentar coeso, entre outras
coisas, a questão da dívida.
A Constituinte pretende dar
ao Brasil uma lei que comece
a libertá-lo, para que se inte­
gre à nova sociedade do ano
2000.

para o
ano 2000
Após onze meses de traba­

lhos ininterruptos, as festas
de fim de ano - Natal e Ano­
Novo - interrompem por
poucos dias os trabalhos
constituintes, exatamente no
momento em que a reflexão
sobre 1987 serve para que se
analise não apenas o processo
de elaboração da Lei Maior
do país, mas de que forma,
em que contexto, ela deve se
relacionar com todos os fatos
nacionais e internacionais
ocorridos nesse ano de final
de século. O balanço do ano
aponta avanços e recuos: se
a guerra Iran x Iraque perma­
nece sem solução, por exem­
plo, ou se as bolsas sofreram
colapsos súbitos, de outro la­
do tivemos o estimulante en­
contro Reagan-Gorbachev,
onde, pelo menos retorica­
mente, acenou-se com a pos­
sibilidade de menos confron­
to, mais equihbrio. Os nossos
constituintes deverão, nesses
poucos dias de descanso, pen­
sar um país adequado a esse
mundo real, no qual as tecno­
logias sofisticadas ganham ca­
da vez mais espaço. Temos

Ulysses Guimarães vê o perigo da insolvência completa dos devedores

Ricos e pobres
podem afundar
no mesmo barco
"O ajustamento ortodoxo,

monitorado pelo FMI recessio­
nista e descarregado somente
nos ombros dos países devedo­
res, não apenas demonstrou-se
insuficiente para liquidar o
problema da dívida mas é in­
Justo e socialmente cruel: in­
viabiliza o crescimento susten­
tado da renda e do emprego,
compromente o futuro das no­
vas gerações e desafia a conso­
lidação da democracia, ao agu­
çar a desigualdade social."
Com essas palavras, o presi­
dente da Câmara Federal e da
Assembléia Nacional Consti­
tuinte, deputado Ulysses Gui­
marães, definiu a posição do
Brasil em face do problema da
dívida externa dos países lati­
no-americanos, que reuniram­
se numa Assembléia Parla­
mentar, em Brasília, de 14 a
16 deste mês, para tratar do
problema, com a presença de
personalidades representativas
de todas as nações interessadas
em reduzir as desigualdades
entre os países ricos e pobres.
Segundo Ulysses, ao fim deste
ano, a dívida dos países em de­
senvolvimento ultrapassa a ci­
fra de um trilhão de dólares,
mais do que o dobro do valor
total das exportações de todos
eles. Há, segundo o presidente
da ANC, "o grave risco de que
uma deterioração das condi­
ções econõmicas mundiais nos
próximos meses, arraste os paí­
ses devedores para a insolvên­
cia completa, involuntária e in­
desejável".

A violência aí está.
Nas grandes cidades,
nas vilas, nas favelas.

As vítimas vão caindo,
uma a uma, enquanto

o desemprego,
o subemprego,

a fome e o abandono
vão fabricando
mais violência.
O que fazer?

(Páginas 8 e 9)

ADlRPmObenOSIUCkenA história da Carta, foto por foto
A exposição de fotos "Processo

Constituinte 19871 da Abertura à
Sistematização" foi inaugurada
esta semana, no foyer da sala Vi­
lia-Lobos do Teatro Nacional de
Brasília. Reunindo fotografias de
André Dusek, Duda Bentes, Mil­
ton Guran, Kim-Ir-Sen, Zuleika
de Souza, Antônia Márcia, Gival­
do Barbosa e Lula Marques, a ex­
posição é res\lltado de um projeto
(Ia agência Agil Fotojornalismo,
e representa um importante traba­
lho de documentação das ativida­
des da Assembléia Nacional Cons­
tituinte. Também participou do
projeto o Centro de Estudos e
Acompanhamento da Constituin­
te da Universidade de Brasília ­
CEAC/UnB. E a Kodak apoiou
a iniciativa. No final dos trabalhos
da Constituinte deverá ser editado
um livro com fotos e a íntegra do
texto da nova Constituição. (Pá­
gina 15)



Conslituime Humheno Lucena
Presidente do Conf(resso Nacional

A convocação extraordinária
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ção que seriam feitas. de logo. no
corpo jurídico básico do país. En­
lendo que essa deve ser a preocu­
pação do Plenário. através das
emendas que estamos oferecendo.
A nossa preocupação é uma Carta
de linhas perenes. deixando ao le­
gislador ordinário amplas possibili­
dades. para que. ao longo do tem­
po. ele. sim. () legi~lador ordinário.
possa viver as alterações sociais ­
contendo o sentido social também
o econõmico e todos os outros sen­
tidos que cabem nesta palavra "so­
cial". tão ampla e tão transcenden­
tal. Devemos partir de números ou
de expressões que nos levem a ins­
crever na Constituição. com pere­
nidade. aquilo que é transitório.
Daí por que me preocupa o capí­
tulo "educação". principalmente
com relação a disposições que po­
dem parecer muito justas agora.
mas cujas projeções não sabemos.
em lermos de futuro e de um Brasil
fortalecido que certamente virá.

Que é maléria conslitucional?
Isso é muito importante, é um mo­
do até de se enfraquecer a Assem­
bléia Nacional Constituinte. dizer
que isso é matéria constitucional
e aquilo não é. Matéria constitu­
cional será tudo o que esta Casa
deliberar como tal. Não temos aqui
de nos dobrar aos tratados de direi­
to constitucional ou qualquer outra
Constituição. seja nossa. seja de
outro povo. Na verdade. temos de.
com a nossa sensibilidade. fundar
a matéria que será constitucional.
por força da nossa deliberação.
Realmente. constitucional será tu­
do que deliberamos.

A sensibilidade. a aspiração do
povo brasileiro é que deve indicar
a necessidade de delib~rações

constitucionais ou não para deter­
minada matéria. Ao transmitirmos
para o texto constitucional a asr;­
ração do povo brasileiro. temos de
ter o cuidado para não trair esse
mesmo povo. congelando uma po­
sição transitória. fazendo-a pere­
ne. Devemos acolher essa aspira­
ção do povo. que é perene. e trans­
formá-Ia em matéria constitucio­
nal. Então. toda aspiração do nos­
so povo. repetimos. que tenha ca­
ráter perene. é matéria constitu­
cional. Toda aspiração que tenha
caráter transitório deve orientar
esta Assembléia para a legislação
ordinária a seguir. mas não deixará
de ser atendida também. pois é da
maior importãncia. Devemos veri­
ficar qual a aspiração do povo e.
se ela couber na Constituição. será
matéria constitucional; se couber
em lei complementar, será lei com­
plementar; se couber na legislação
ordinária. será tegislação ordiná­
ria; se for matéria de lei especial.
será lei especial.

Exigindo maturidade
o texto constitucional. em exa­

me na Comissão de Sistematiza­
ção. não deve ser apresentado de
modo a reter uma realidade. Pelo
contrário. ele dirige os destinos de
lOdos nós. dentro das prováveis
mudanças. sem alteração do texto.

A Carta mais sábia é a que se pro­
jeta de modo a atravessar os sécu­
los. sem sofrer alterações com ()
passar do tempo. mas consolidan­
do-se exatamente porque ele trans­
correu.

No momento. a grande dificul­
dade que vivemos é exatamente es­
ta: produzirmos uma Constituição
com a base já em crise. Todos esta­
mos com a visão prejudicada: o
que vemos é o drama, o que ouvi­
mos é o grito de dor. e o que nos
chega é a reclamação. Estamos
diante de uma situação econômica
das mais difíceis e num momento
de muita clarividência. Vamos ter
que. informados dessa realidade.
nos desligar dela e admitir para o
nosso texto constitucional as reali­
dades que virão. as alterações eco­
nômicas e sociais que possam ocor­
rer. sem a necessidade de mudan­
ças na estrutura da Carta. Esta é
uma grande preocupação da dou­
trina alemã sobre o direito consti­
tucional: a produção de constitui­
ções atópicas. que sejam primor­
dialmente estruturas. as quais não
serão substituídas nem secular­
mente. O preenchimento dessa es­
trutura é que poderia ir variando
através de legislação ordinária. É
necessário que a nossa Constitui­
ção não procure congelar. em seu
texto. situações presentes. nem so­
bre a propriedade. nem sobre a
educação. nem sobre a saúde. nem
a respeito das funções dos Poderes.
Nada pode conter um princípio
que determine um congelamento
de idéias e de circunstâncias. A Na­
ção brasileira. por. ser muito jo­
vem, é profundamente evolutiva.
Exige-se da Constituição maturi­
dade. E a Nação amadurecerá. vi­
vendo. ora picos. ora depressões.
Mas a Constituição não vai mudar
por causa disso. Os percentuais e
tudo o mais que possa constar da
Carta devem ser substituídos por
parâmetros nos quais se baseie o
legislador ordinário. A legislação
ordinária, essa poderá ser alterada
gradativamente. com facilidade.
sem violência. A estrutura. essa
deve ser preservada. As mudanças
constitucionais não nos devem
preocupar. A nossa preocupação
agora deve estar voltada para aqui­
lo que sai desta Casa. como o fun­
cionamento deste Plenário. a im­
posição das emendas, o exame de
suas sugestões, para que a Consti­
tuição saia daqui perfeita e acaba­
da. sem que. ainda no calor do fa­
brico. já estejamos pensando no
desgaste, no consumo e na altera- -------------

Constituinte Marcelo Cordeiro
Primeiro-Secretário da ANC

Edição de
fim de ano

A Assembléia Nacional Consti­
tuinte termina o ano e inicia 1988
buscando avidamente o entendi­
mento. Após quase onze meses de
atividades ininterruptas. a Consti­
tuinte entra em curto recesso de
duas semanas, tendo em vista as fes­
tividades de fim de ano que levam
os parlamentares aos seus estados,
a fIm de renovarem contatos com
as bases eleitorais.

No dia 4 de janeiro vindouro, no
entanto, reiniclarão os trabalhos en­
frentando a fase mais importante de
sua existência: a da votação do texto
final da nova Constituição no plená­
rio. Para tanto vai, antes, reformu­
lar seu Regimento.

Toda essa ação da Assembléia
Nacional Constituinte foi ampla­
mente divulgada pelos órgãos de
imprensa, rádio e televisão do país
e o Jornal da Constituinte, cumprin­
do sua missão, entrou com sua par­
cela de contribuição.

Assim é que hoje entregamos aos
leitores o n° 30, com uma edição
de cem mil exemplares e, por duas
semanas, de 21 de dezembro a 3
de janeiro, suspenderemos nossa
circulação.

A presente edição. além de suas
tradicionais seções, reflete em suas
páginas a preocupação dos consti­
tuintes em encontrar o caminho do
entendimento através das negocia­
ções. Conversar constitituinte com
constituinte, partido com partido.
a fim de superar obstáculos e entre­
gar, o mais cedo possível, a nova
Carta Magna ao país.

Apresentamos oportuna reporta­
gem nas páginas centrais sobre tema
que vem preocupando fundamente
a sociedade: o da segurança do indi·
víduo, frente ao crescente clima de
violência, especialmente nos gran­
des centros urbanos. Publicamos,
ainda, quatro páginas com os nomes
dos constituintes e as principais
emendas que apresentaram para a
elaboração da nova Constituição.O
leitor encontrará, ainda, várias ou­
tras matérias de real interesse social
e jornalístico neste número de fim
de ano. Fim de ano que desejamos
repleto de alegrias. Alegrias de
quem confia em seus constituintes
e muito espera da ClJnstituição.

ça. paralelamentl: ao~ traha­
lhos oa Assemhkia Naciona I
Constituintl:. não acarrl:tar,í
quaisquer encargos OI: naturc­
za financeira para a União. ~ig­

nificando tão-soml:ntl: o cum­
primento dI: uma l1li~~ão inl:­
rentl: à nossa conoição OC rc­
presl:ntantes do povo.

Com o trahalho qUI: se vai
acrescer à nossa pauta de ativi­
dades. como Constituintl:s. a
Cãmara dos Deputados e o SI:­
nado Federal. o Congresso. en­
fim. não se omitem nesta hora
e. assim. será possível respon­
der a um chamamento inadiá­
vel. dedicando-se. juntamente
com o exame de uma longa re­
lação de matérias pendentes de
apreciação. ao equacionamen­
to harmônico das soluções re­
clamadas por todos.

Esta autoconvocação do Le­
gislativo é encarada como con­
seqüência natural do pensa­
mento comum de todos os Se­
nhores Congressistas e não se­
rá diferente o cumprimento das
atividades em que estaremos
envolvidos. na certeza de que
a pior atitude seria o alheia­
mento. como se o País estivesse
vivendo uma fase em que a re­
construção democrática não
representasse a sua grande tô­
nica.

Nesta fase final dos seus tra­
halhos. a Assemhléia Nacional
Constituinte deve se voltar ex­
clusivamente para a apreciação
das matérias de natureza cons­
titucional. cahendo. então. às
duas Casas do Congresso. con­
junta ou separadamente. o de­
bate das grandes questôes con­
juntivas institucionais de or­
dem política. econômica e so­
cial que afligem o povo hrasi­
leiro.

Com a consciência dessa rea­
lidade. entendemos. todos nós.
que o País pede um pouco mais
de trabalho e de dedicação. Por
isso. o Congresso Nacional op­
tou por responder à altura a
tais anseios, ao se autoconvo­
car para um período extraor­
dinário de sessões.

.o pl:ríodo ele convoeação I:X­
traordinária. instalado no últi­
mo dia Jó. mais do que uma
afirmação 'da soherania do
Congresso Nacional. represen­
ta o propósito que nos une I:
nos impulsiona no momento
em que as responsahilidades da
Pátria exigem a presença do
Legislativo para o encaminha­
mento de soluções ou. pelo me­
nos. o seu exame mais profun­
do pelos Senadores e Deputa­
dos.

O instante vivido pela Na­
ção. ao lado da grande e maior
tarefa de elahoração da futura
Carta Constitucional, pede
também o trabalho legislativo
das duas Casas do Congresso.
mesmo com a absoluta priori­
dade dirigida para as votações
do grande arcabouço jurídico­
institucional. a fim de que as
normas que iremos produzir
sejam efetivamente baseadas
num consenso. sem o risco de
uma eventual ruptura do dese­
jável equihbrio entre os Pode­
res.

As sessões a serem convo­
cadas. sejam conjuntas. sejam
as de cada uma das duas Casas.
concentrar-se-ão na apreciação
das proposições em andamento
e. prioritariamente. no exame
das medidas que o Poder Exe­
cutivo decidiu criar no campo
tributário e das matérias que.
ao longo do que seria o recesso
parlamentar. ainda poderão
ser encaminhadas pelo Gover­
no ou mesmo pelos Parlamen­
tares.

Com essa iniciativa. através
da I' Sessão Legislativa Ex­
traordinária da 4R' Legislatura.
o Congresso Nacional anteci­
pa-se no cumprimento do seu
dever e. dessa forma. contrihui
decisivamente para que possa
se tornar distante a viabilização
de novas medidas com a utiliza­
ção de decretos-leis. cuja elimi­
nação também é um dos obje­
tivos principais da Constituin­
te. em função da restauração
da plenitude democrática. da
qual estamos muito próximos.

Estamos certos de que a pró­
pria Nação apóia a decisão de
manter o Poder Legislativo em
funcionamento. E essa presen-
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Congresso começa
o período extra

No plenário e fora dele um pensamento: é preciso que se chegue logo a 11m acordo

1988 sob signo
do entendimento

forma do Regimento. garantiu
que o entendimento está sendo
buscado e. em nome do "Cen­
trão". disse que seu grupo não tem
obrigação de dar quorum, já que
sua proposta foi aprovada pelo
Plenário. Se~undo o parlamentar,
a responsabilidade pelo quorum
cabe aos adversários do "Cen­
trão". que querem ver aprovadas
suas emendas ao Regimento.

Enquanto isso. o constituinte
Gerson Peres (PDS - PA) lamen­
tava o "clima confuso" que a As­
sembléia atravessa. apelando para
o bom senso e alertando para a
gravidade da crise nacional e a im­
periosidade de se implantar o Es­
tado de direito no país.

CREDIBILIDADE

Ao falar em nome do PMDB.
Paulo Macarini (SC) chamou a
atenção para a crise de credibi­
lidade que enfrenta a Constituin­
te. mas Justificou o fenõmeno pela
falta de comunicação entre os par­
lamentares e o povo. em função
do intenso trabalho que desenvol­
vem. desde a instalação da Assem­
bléia.

Siqueira Campos (PDC - GO)
alertou o Plenário de que a popu­
lação tem pressa e pregou o enten­
dimento para que se inicie logo
a votação do projeto de Consti­
tuição.

Raimundo Bezerra (PMDB ­
CE) explicou os problemas que a
Constituinte atravessa como con­
seq üência do próprio processo.
Para ele. na elaboração de uma
Constituição não pode haver hie­
rarquia de liderança. Entende que
cada parlamentar tem de obedecer
somente a sua consciência e aos
compromissos que assumiu em
campanha. Daí. as dificuldades de
entendimento. Pois. mesmo que
todos tenham um mesmo objeti­
vo. são 559 consciências a serem
consultadas.

e pode corrigir é o indeciso. En­
quanto não for promulgada a
Constituição a perplexidade inva­
de a Nação".

PLENÁRIO TENSO

No plenário. todas as manifes­
tações são a própria expressão da
urgência, embora se reconheça a
necessidade de uma ampla nego­
ciação para que as votações finais
sejam marcadas pelo espírito de­
mocrático.

Para Maurílio Ferreira Lima
(PMDB - PE) as sucessivas veri­
ficações de quorum têm claro ob­
jetivo de obstruir os trabalhos e.
dessa forma, retirar do pro/'eto de
Constituição os avanços a cança­
dos em favor dos trabalhadores.
A crítica do parlamentar é dirigida
ao chamado "Centrão". um agru­
pamento de constituintes de vários
partidos, que iniciou o processo
de reforma do Regimento.

Aldo Arantes (PC do B - GO)
acusa o "Centrão" de ser influen­
ciado por entidades alheias à
Constituinte ·e. sob essa "infiltra­
ção. jogar no impasse político-ins­
titucional" .

Apelando por definições urgen­
tes. Augusto Carvalho (PCB ­
DF) manifesta inquietação diante
dos atrasos. "Não estamos mere­
cendo o respeito e a confiança do
povo", diz o parlamentar, obser­
vando que há um pessimismo ge­
neralizado entre os brasileiros.

Ricardo Izar (PFL - SP) não
concorda que haja algum tipo de
manobra para retardar a decisão
constitucional. Garante o parla­
mentar que não há nenhuma in­
tenção de dar cobertura ao gover­
no do Presidente Sarney e. muito
menos. eliminar as conquistas dos
trabalhadores. como muitos que­
re m faze r cre r.

Cardoso Alves (PMDB - SP).
autor da primeira proposta de re-

A.DJRPIR.yn.ldo SI.,.I.

Depois de mais de dez meses
de atividade. a Assembléia Nacio­
nal Constituinte encerra o ano
preprarando-se para entrar em
1988 sob o signo do entendimento.
Mais do que um procedimento
t':~nico, a elaboração de uma
Constituição é complexo processo
de negociação política. Daí a im­
pressão de que a paralisação dos
trabalhos representa algum tipo
de impasse.

Expenmentado negociador e
conciliador. o presidente Ulysses
Guimarães vem coordenando o
entedimento entre os vários gru­
pos e as várias tendências ideoló­
gicas dentro da Constituinte. Con­
cretamente já existe o acordo. ex­
presso na aprovação de um substi­
tutivo da Mesa. reformando o Re­
gimento Interno.

Embora a proposta da Mesa re­
presentasse o consenso da maio­
ria. algumas emendas dos partidos
minontários precisam ser coloca­
das em votação para que se conclua
o processo de reforma regimental.
A falta de quorum, motivada pelo
retorno de muitos constituintes às
suas bases eleitorais, adia para o
próximo dia 4 de janeiro a votação
final do Regimento. para, em se­
~uida, iniciar-se a votação do pro­
Jeto de Constituição.

No centro de todas as negocia­
ções, o presidente Ulysses Gui­
marães acredita que a nova Cons­
tituição será promulgada até o fi­
nal de janeiro. Em artigo publi­
cado neste jornal. fez um apelo
ao entendimento e à urgência: "A
Constituinte tem de andar. As ins­
tituições são como as pessoas;
quem não anda. desanda."

Sua preocupação com o novo
texto constitucional envolve a con­
juntura. da qual a Constituinte
não pode se separar: "A indefi­
nição é perigosa para o indivíduo.
a empresa e. principalmente. para
a Nação. Pior do que o que erra

Ao formular votos de êxito
'lOS deputados e senadores.
Humberto Lucena ressaltou
que a autoconvocação do Le­
gislativo é conseqüência na­
tural da realidade política
brasileira e do pensamento
comum de todos os congres­
sistas. "Entendemos, todos
nós. que o país pede um pou­
co mais de trabalho e de dedi­
cação dos seus homens públi­
cos·'. disse o presidente do
Congresso Nacional. acres­
centando que o Legislativo
optou por responder à altura
a tais anseios, ao se autocon­
vocar para um período ex­
traordinário de sessões.

Explicou ainda Humberto
Lucena que. seja em sessões
isoladas das duas Casas. seja
em sessões conjuntas. os de­
putados e senadores estão
pron!os a ofer~cer sua contri·
bUlçao. e terao apenas uma
pequena pausa para o conví­
vio de cada um, no recesso
de seus lares, por ocasião das
festas natalinas e de fim de
ano.

"Ato convocatório
Exm" Sr. Presidente do Senado

Federal
Considerando que a Câmara

dos Deputados. o Senado Fede­
ral e o Congresso Nacional redu­
ziram. consideravelmente o rit­
mo dos seus trabalhos no corren­
te ano legislativo. face à priori­
dade do funcionamento da As­
sembléia Nacional Constituinte;

Considerando que. em face
disso. houve um acúmulo de ma­
térias a serem apreciadas. pelas
duas Casas do Congresso Nacio­
nal, conjunta ou separadamente;

Considerando que. inclusive.
43 mensagens referentes a decre­
tos-leis e 7 a vetos presidenciais
nem ao menos tiveram oportu­
nidade de serem oficialmente re­
cebidos. e que. bem assim. estão
prontos para serem incluídos em
pauta. em regime de urgência.
conforme o estabelecido no § 3"
do art. 51 da Constituição. 128
mensagens referentes a decretos­
leis;

Considerando a possibilidade
de novas iniciativas do Poder
Executivo ou mesmo dos Srs.
Congressistas;

Considerando. afinal, que a
Assembléia Nacional Constituin­
te continuará funcionando. nor­
malmente. durante o período de
recesso parlamentar do Congres­
so Nacional;

Os Senadores infra-assinados.
perfazendo o quorum estabele­
cido na alínea c do § 1" do art.
29 da Constituição Federal. vêm
convocar o Congresso Nacional
para uma Sessão Legislativa Ex­
traordinária. a iniciar-se no pró­
ximo dia 15 de dezembro. até o
dia 28 de fevereiro de 1988. a fim
de serem ultimadas a discussão
e votação de matérias de inicia­
tiva do Presidente da República.
ou dos Srs. Congressistas. bem
como de outras matérias legisla­
tivas que o Poder Executivo deva
encaminhar à consideração do
Poder Legislativo a fim de serem
apreciadas prioritariamente pos­
slveis alterações normativas de
caráter tributário. conjunta ou
separadamente pelas duas Casas
que o integram. ou. ainda. para
que o Senado Federal possa exer­
cer. nesse período. as atribuições
privativas que lhe são conferidas
pela Constituição Federal.

Pedem a V. Ex' que. para a
realização da Sessão Legislativa
ora convocada. sejam determina­
das as necessárias providências.

Senado Federal. 2 de dezem­
bro de 1987."

o presidente do Congres­
so. senador Humberto Luce­
na. instalou na última quarta­
feira a primeira sessão legisla­
tiva extraordinária da 48' le­
gislatura do Congresso Na­
cional. para apreciar o con­
junto de medidas que o Go­
verno decidiu adotar no cam­
po fiscal. Na presença do pre­
sidente da Cãmara dos Depu­
tados e da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Ulysses
Guimarães. e demais mem­
hros das Mesas do Senado e
da Câmara. Lucena assinalou
q~e as responsabilidades ?a
Patna eXigem a partlclpaçao
do Poder Legislativo no enca­
minhamento das soluções pa­
ra os problemas nacionais.

É a primeira veLo em mais
de duas décadas. que o Con­
gresso Nacional decide se au­
toconvocar extraordinaria­
mente. Em seu discurso no
ato de abertura. Humberto
Lucena destacou que. além
de uma afirmação da sobera­
nia do Legislativo. a sessão
extraordinária representa
uma contribuição no sentido
de se eliminar a utilização de
decretos·leis. restaurando a
plenitude democrática nas re­
lações políticas brasileiras.

"O instante vivido pela Na­
ção. ao lado da grande tarefa
de elaboração da futura Carta
constitucional. pede também
o trabalho legislativo das
duas Casas do Congresso.
mesmo com a prioridade diri·
gida para as votações do gran­
de arcabouço jurídico-institu­
cional. a fim de que as normas
que aqui iremos produzir se­
jam. efetivamente. baseadas
num consenso. sem o risco de
uma eventual ruptura do de­
sejável equihbrio entre os po­
deres" - afirmou o presiden­
te do Congresso.

Para Humberto Lucena,
pior seria a atitude de alhea­
mento. como se o país vivesse
numa fase em que a recons­
trução democratica não re­
presentasse sua grande tõni­
ca. Acrescentou ele que a
Constituinte. na fase final dos
seus trabalhos, deverá voltar­
se exclusivamente para as
matérias de natureza consti­
tucional. cabendo à Câmara
e ao Senado. juntos ou sepa­
radamente. o debate das
questões conjunturais de or­
dem política. econõmica ou
social que afligem o povo bra­
sileiro.

Estamos certos de que a
Nação apóia a decisão de
manter o Legislativo em fun­
cionamento. Essa presença,
paralelamente aos trabalhos
da Assembléia Nacional
Constituinte, não acarretará
quaisguer encargos de natu­
reza fmanceira para a União,
significando tão-somente o
cumprimento de uma missão
inerente à nossa condição de
representantes do povo".
afirmou Lucena. Na opinião
do senador. o Congresso está
dando resposta a um chama·
mento inadiável. apreciando
uma longa relação de maté­
rias pendentes. e dedicando­
se ao equacionamento har·
mõnico das soluções reclama­
das por tedos.
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MOBILIZAÇÃO

A proposta de união não hco~

restrita à pregação de Uly~sesGUI­
marães. Também a nota fmal, hda
à imprensa na reunião do encerr_a­
mento. faz menção a "uma açao
conjunta dos países devedores, co­
mo elemento fundamental para a
solução do problema da díVida ex­
terna". Segundo o documento.
os representantes latmos entende­
ram gue a unidade de ação e ~
mobihzação dentro de cada pais
em torno do assunto darão maior
respaldo aos governos.

Segundo a. not~, os países da
América Latma fizeram esforços
profundos p~ra se ajustar ~s n<:,r­
mas das entidades fmanceIras 10­

ternacionais, mas os resultados fo­
ram a recessão, o desemprego, a
inflação, a substan~i~1 re.d!!ção dos
salários reais, a dlmmulçao ace~­

tuada dos recursos para investI­
mentos produtivos, a fug.a de capI­
tal e a redução da capaCidade dos
governo.s .de atender aos progra­
mas socIaIs.

O documento, na íntegra, é o
sel!.uinte:

'1'. A Assembléia Parlamentar

para enfrentar as.dificuldades, pe­
los meios que estIverem ao s~u al­
cance reduzindo a transferencla
de re~ursos para o exterior ao. ní­
vel compatível com as neceSSIda­
des dos povos.

reza política da questão do endiv!­
damento, ao ressaltar a necessI­
dade da co-responsabilidade entr~

devedores e credores. Na sua OPI­
nião, a reciprocidade de preocu­
pações entre ambas as partes deve
assentar-se na promoção ~o cres­
cimento sustentado dos palses em
desenvolvimento em condições de
serviço da dívida, ajustadas à ca­
pacidade efetiva de pagamento de
cada um deles. "A crise é global
e continental, e não apenas u~.a

coleção episódica de caso_s .
acrescentou Ulysses GUlmaraes.
registrando que mais de 60 países
em desenvolvimento enfrentam
dificuldades para servir regular­
mente seus débitos. O problema,
longe de ter-se resolvido, perSistiU
e pode tornar-se agud~ com a ~e­

terioração da economia mundial
- alertou.

União! Foi a palavra final do
presidente da Constituinte ,~os
participantes da Assemble~a:

"Unamo-nos, irmãos da Amé.nc~

Latina, para defender nos,~o direI­
to ao desenvolvimento . Para
Ulysses Guimarães, a soma de es­
forços vai mais além, obs~rvando
que se falhar a_ cooper~ça.o, e se
vier a estagnaçao economlca, c~­

mo perspectiva, só restará aos pal­
ses latino-americanos procura­
rem, juntos, o cammho do cresci­
mento contando apenas com as
suas p~pnas torças e capacidade

Uniõo: a palavra repetida durante o encerramento do encontro

UNIÃO

Ele observou, todavia, a natu-
ADIIU'/Meynalclo~su-., _

Ulysses Guimarães críticou o
monitoramento do Fundo Mone­
tário Internacional aos países en­
dividados, qualificando a fórmula
de ajustamento, proposta pelo or­
ganismo, como recessionista, des­
carregando somente nos ombros
dos países devedores t~do o ônus
do desequilíbrio mundIal. A seu
ver, a política do FMI demons­
trou-se insuficiente para liqUidar
o problema da dívida, injusto e
socialmente cruel, porque mVlabl­
Iiza o crescimento sustentado da
renda e do emprego, ao mesmo
tempo em que compromete o fu­
turo das novas gerações e d~safla

a consolidação da democracia, ao
aguçar a desigualdade social.

A opinião do presl~ente d~
Constituinte é de que nao havera
solução para a crise da dívida sem
o reordenamento da economia
mundial, através da redução dos
enormes desequilíbri~sexternos e
internos das economias centraiS,
especialmente dos Estados Uni­
dos. "Sem a estabilidade do co­
mércio mundial, das taxas de ju­
ros dos termos de troca e das pari­
dades cambiais, será impossível
evitar que a fadiga dos precários
esquemas atuais se transform~ ~m
colapso irrecorrível das condlçoes
de solvabilidade", notou Ulysses
Guimarães.

"A saída reat para a crise da
dívida externa passa pela concep­
ção de soluções inovadoras, que,
reconhecendo a realidade de mer­
cado viabilizem a criação de no­
vos i~strumentos compatíveis com
a capacidade efetiva de pagamen­
to de cada país", foi a solução
que preconizou o presi~ente_ da
Constituinte, Ulysses GUlmaraes,
quando do encerramento da As­
sembléia Parlamentar Latmo-A­
mericana, que, durante três dias.
a partir de 14 de dezembro, diSCU­
tiu o endividamento externo do
continente, por convocação do
Grupo Brasileiro do Parl.amento
Latino-Americano, preSidido pelo
senador constituinte Marcondes
Gadelha. Participaram do en~on­

tro parlamentares da Argentl!1~'
Uruguai, Peru, Venezuela, Mexl­
co e Brasil, além de debatedores
e expositores de países de outros
continentes. No encerramento,
além dos discursos do pr~sidente
da Constituinte e do mmlstro das
Relações Exteriores, Abreu So­
dré, foi lida uma nota conte~do

as concepções fundamentaIs tIra­
das do Encontro.

Ulysses G.uima~ães consi~e.rou
perigosa a sltuaçao do endlVl.da­
mento dos países latino-am~nca­
nos advertmdo que, a contmua­
rem' as circunstãncias atuais, em
que o serviço regular da dívi~a)á

não vem obedecendo as condlçoes
contratuais originais, existe o gra­
ve risco de uma deterioração das
condições econômicas mundiais
nos próximos meses, de forma a
arrastar os países deve~ores a uma
insolvência involuntána, comple­
ta e indesejável. Pela argumenta­
ção de Ulysses Guimarães, o .a~r­
te positivo de recursos e cr~ditos

para as nações em desenvolVImen­
to, que, até 1980, representava
cerca de 40 bilhões de dólares ao
ano reverteu-se dramaticamente
par~ uma situação de transferên­
cia financeira dos pobres para os
ricos, na escala de 35 bilhões de
dólares ao ano, entre 1984 e 1987.
Para o presidente da ANC, a cota
de sacnfício dos países devedores
foi realizada com imenso custo so­
cial, cabendo, agor~, às econo­
mias mais desenvolVidas, coope­
rar na criação de mecanismos ino­
vadores que devem conte,!,p!a~ a
revisão profunda da constltUlçao,
dos estatutos e dos recursos do
Fundo Monetário Internacional
(FMI), Banc~ Mundi~I, C~ube de
Paris e da propna leglslaçao ban­
cária dos países economicamente
desenvolVidos.

Ulysses GuinuJrrJes defrnde, perante a Assembl/ÜI Parlamentar Latino-Americana, inovaç6es parti a quest40 do endividamento externo do

Em debate o que pagar, e como
Latmo-Americana, reunida em
Brasília entre os dias 14 e 16 de
dezembro de 1987, concluiu que
a ação conjunta dos países deve­
dores é o elemento fundamental
para a solução do problema da dí­
vida externa. Os representantes
latinos entenderam que a unidade
de ação e a mobilização dentro de
cada país em torno do assunto da­
rá maior respaldo aos governo,s.

Eles entenderam que os palses
da América Latina fizeram esfor­
ços profundos para se ~justar às
normas das entidades fmancelras
internacionais, mas os resultados
foram a recessão, o desemprego,
a inflação, a substancial reduç~o

dos salários reais. a dlmmulçao
acentuada dos recursos para in­
vestimentos produtivos, fu~a de
capitais e redução da capacidade
dos governos de atender aos pro­
gramas mínimos de saúde, educa­
ção e saneamento.

Essas razões mellcam que, nun­
ca como a~<:,ra, os povos.~es~a re­
gião adqUiriram a conSClenCla d~

que são irmãos e que todas as dI­
vergências antigas foram. se.mea­
das por interesses colomahstas.
Este é o momento do confronto,
que deverá modificar a .rel~ção de
submissão pela ne~oclaçao com
base no conflito de mteresses. Os
parlamentares latino-americanos
decidiram, com funda.mento na­
queles motivos, o segul~te: _

a) incentivar a reahzaçao de
uma conferência intergo~er~a­

'mental permanente no pnmeIro
nível de decisão polítIca para
orientar a ação de instituições eco-
nômicas regionais; .

b) definir pautas c<:,nJuntas de
negociação. que co~tr.lbuam para
obter condIções mais Justas e per­
manentes;

c) expressar ações c~lncretas

em cada um de seus palses p~r~
assegurar a unidade e a moblh­
zação em torno do assunto;

d) acentl!ar e ~estacar a solida­
riedade regIOnal aqueles que ado­
taram ou vierem a adotar legítimas
medidas de suspensão de paga­
mento;

e) mobilizar os diferentes seto­
res nacionais para ~ssegura~ seu
compromisso com a mtegraçao la-
tino-americana; .

f) adotar medidas que Impe­
çam a transferência líquida de re­
cursos para fora da América La­
tina;

g) incentivar os parla~entares

de cada país a tomar ml~la!!vas
coerentes com a Declaraçao.
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JC - E quanto ao Judiciário?

Joaquim Bevilácqua - Acho
que houve avanços consideráveis
no tocante ao Poder Judiciário. Já
em 1977, quando veio o pacote
de abril, eu era deputado, e fui
um dos gue mais lutou pela descen­
tralizaçao da Justiça, pelos tribu­
nais federais de recursos descen­
tralizados, para que a Justiça che­
gasse mais perto do povo. E agora
estamos vendo isso e aplicado, a
nível constitucional. Estamos pre­
vendo a descentralização dos tri­
bunais regionais de recursos e es­
tamos criando o Superior Tribunal
de J.ustiça, que vai, sem sombra
de dúvida, desafogar a instância
supenor, que estava extremamen­
te congestionada. A descentrali­
zação do Poder Judiciário vai fa­
zer, por certo, com que esse direi­
to essencial da pessoa humana,
que é o direito à Justiça, seja es­
tendido de forma mais rápida a
todos os rincões do Brasil, inclu­
sive no tocante à justiça especia­
lizada, no caso da justiça agrária,
no caso da justiça federal, nas va­
ras das justiças federais que estão
sendo implantadas em todo o Bra­
sil.

mônio e a grande esperança, o
nosso futuro.

E o idoso, porque é muito co­
mum, nas SOCiedades ainda meio
selvagens e, sobretudo, onde ain­
da vigora o capitalismo selvagem,
como é o caso do Brasil, descar­
tar-se o idoso, daí precisarmos hu­
manizar o sistema capitalista.

Então, esses dois grupos etários
sempre me preocuparam muito.
Quando prefeito de São José dos
Campos, minha terra natal, tive
a oportunidade de criar, em 1979,
um programa denominado "Cen­
tro de Orientação Sócio-Educativa
do Menor Trabalhador" - CO­
SEMT. Tive o orgulho de ver esse
programa considerado como o
melhor programa do menor na
América Latina pela ONU, pela
Unicef e tive também a oportu­
nidade de, através desse programa
e através de uma ação conjugada
na área da saúde, do saneamento
básico, de uma ação conjugada
dos três níveis de Governo, redu­
zir a mortalidade infantil na minha
cidade, que atingia índice superior
a sessenta por mil, a índices de
vinte e cinco por mil e, à época,
eram os melhores índice da Amé­
rica Latina, excetuada Cuba, que
tinha índice de quinze.

Então, acho que no capítulo da
família, da criança, do adolescente
e do idoso está manifesta uma
preocupação dos constituintes
brasileiros, na medida em que o
caput expressa - e a família terá
especial proteção do Estado - no
art. 263. No tocante à criança, foi
acolhida uma emenda de minha
autoria dando prioridade à muni­
cipalização dos programas de pro­
moção do menor. Acho que esse
atendimento à criança deve ser,
tanto quanto possível, municipa­
lizado. No tocante ao idoso, foi
acolhido também no parágrafo
único do art. 267, a emenda que
garante o transporte urbano gra­
tuito aos maiores de 65 anos. Isso
foi iniciativa pioneira que fizemos
em 1980, em São Jose dos Cam­
pos, e que depois, em 1982, foi
concedida também ao município
de São Paulo e a outros municípios
de todo o Brasil.

nacionalidade.
Mais de quatro mil comunas,

mais de quatro mil unidades muni­
cipais foram se esvaziando ao lon­
go do tempo, transformando os
seus administradores em verda­
deiros pedintes. Isso, evidente­
mente, acabou também com o {'?­
der político municipal. Na medida
em que o prefeito, os vereadores
não âetêm em suas mãos - eles
como representantes eleitos das
suas comunidades - o poder fi­
nanceiro, também perdem uma
boa parcela do poder político.

Portanto, a descentralização de­
volve o poder político às nossas
bases, às nossas comunidades. Já
dizia al~uém que o homem vive
no mUQlcípio e não no estado. En­
tão a reforma tributária fortalece
o município e a Federação, porque
devolve também aos estados uma
boa parcela da arrecadação. O que
vamos ter com o novo sistema tri­
butário? Vamos ter uma União
desinchada, vamos ter os estados
e! portanto, a Federação, f?ry~e­
Cldos, e vamos ter os mumClplOs
em condições, pelo menos, de re­
solver os problemas mais premen­
tes, mais emergenciais das comu­
nidades locais.

JC - Que avanços o deputado
destacaria no tocante à criança?

Joaquim Bevilácqua - Essa é
uma questão que sempre me preo­
cupou. Em termos de grupos etá­
rios da população, temos dois gru­
pos que merecem a nossa atenção:
a cnança - e quando falo na
criança falo desde o bebê até o
jovem, o adolescente - e o idoso.

A criança é o nosso grande capi­
tal, é o grande patrimônio de qual­
quer povo, de qualquer nação. É
a juventude, é o jovem. Então,
num país como o nosso, onde te­
mos ainda um elevado índice de
mortalidade infantil, temos tam­
bém um grande índice de evasão
escolar, temos, ainda,lamentavel­
mente, um grande índice de des­
nutrição, cobrindo a nossa infân­
cia em grande parte no território
nacional. A cnança merece toda
a nossa atenção, merece tanto re­
cursos humanos quanto financei­
ros, aquilo que se possa aplicar,
porque a criança é o grande patri-

o sistema
parlamentar

vai ser
importante
para que o
Brasil se

desenvolva
política,

econômica e
socialmente

São José dos Campos, quais as
vantagens para os estados e muni­
cfpios?

Joaquim Bevilácqua - Acho
que a descentralização já se torna­
va imperiosa há muito tempo, e
nós tivemos, a partir de 1964, uma
concentração de recursos jamais
vista em mãos da União. A con­
centração de recursos caminhou
paralelamente à concentração de
poder. A descentralização de re­
cursos corre paralelamente com a
descentralização de poder. Ambas
são necessárias num regime demo­
crático. Não se pode pretender em
um regime democrático, seja ele
presidencialista, seja ele parla­
mentarista, a concentração de po­
deres apenas num nível, sobretu­
do num país como o Brasil, um
país contmental, uma Federação
com mais de vinte estados, com
territórios, com culturas, com ca­
racterísticas regionais as mais dís­
pares, não se pode pensar numa
administração unificada.

A concentração de poderes em
mãos da união o que ocasionou?
Ocasionou um esvaziamento do
município como celula mater da

adotaram o parlamentarismo real­
mente conseguiram se recuperar,
seus povos evoluíram em termos
de co-participação e co-gestão da
coisa pública, da res pubUca, e se
estabilizaram.

Então, tivemos aqui no Brasil
- vamos completar Já quase cem
anos de República, em 89 estare­
mos comemorando um século de
República e um século de crise ­
apenas um presidente civil que
concluiu o seu mandato: foi o pre­
sidente Juscelino Kubitschek de
Oliveira, assim mesmo porque o
seu temperamento era extraordi­
nariamente magnânimo. Não nos
esqueçamos de que antes de sua
posse, antes da sua ascensão ao
poder, tivemos o episódio de no­
vembro de 55, e durante o seu go­
verno tivemos o episódio de Ara­
garças e outros. Apesar disso, gra­
ças à sua concepção generosa, à
anistia que concedeu no episódio
de Araga~ças, etc., o seu governo
se conclUIU sem traumas.

Mas, em que pese tanto o seu
dinamismo, em que pese tanto o
seu espírito aberto, bem cordial,
do homem brasileiro, naquele sen­
tido da cordialidade a que se refe­
re Buarque de Holanda e Cassia­
no Ricardo, ainda assim venceu,
as eleições ~residenciais seguintes
foram venCidas p?r um o~itor,
que foi o ex-presidente Jâmo Qua­
dros, que acabou renunciando.

Hoje, o que a gente vê, lamen­
tavelmente, é um movimento ten­
dente a mudar o sistema de gover­
no adotado no texto constitucional
ora em exame, adotado por uma
maioria bastante expressiva e in­
terpartidária, de vários matizes
ideológicos, desde a chamada es­
querda até os setores mais conser­
vadores, na Comissão de Sistema­
tização. Esse parlamentarismo, a
meu ver, a aplicação dele seria de
imensa importância para a libera­
ção poütica para aquilo que os es.
panhóis chamam de "desarrolho",
para o desenvolvimento político,
econômico e social do Brasil.
Acho isso uma questão fundamen­
tal.

JC - Deputado, a Comissão de
Sistematização aprovou uma me­
lhor redistribuição do bolo tributá­
rio. Na condição de ex-prefeito de

Bevilácqua: quando o governo não é eficiente o gabinete cai, sem traumas e sem intervenção militar

"Parlamentarismo é eficiência"
ADlRPlBcnedita P..-

JC - Deputado, a Comissão de
Sistematização aprovou o sistema
parlamentar de governo. Qual a
sua opinião sobre o assunto?

o parlamentarismo é o siste­
ma de governo da eficiência e
o mais adequado à civilização
moderna. A definição é do
Constituinte Joaquim Bevilác­
qua (PTB - SP), que enume­
rou vários exemplos para justi­
ficar sua tese. Entre eles, "va­
mos ver que os países que ado­
taram o parlamentarismo real­
mente conseguiram se recupe­
rar, seus povos evoluíram em
termos de co-participação e co­
gestão da coisa pública, da res
publica, e se estabilizaram".

Bevilácqua comenta a refor­
ma tributária, lembrando que
a descentralização de recursos
corre paralelamente com a des­
centralização do poder: "am­
bas são necessárias num regi­
mé democrático". Ele salienta
ainda a questão da criança, di­
zendo que, quando prefeito de
São José dos Campos, em São
paulo', realizou um programa
que reduziu a mortalidade in­
fantil a índice de 25 por mil,
à época os melhores índices da
América Latina.

Joaquim Bevilácqua - Eu sou
parlamentarista por convicção,
por entender que o parlamenta­
rismo é o sistema de governo mais
adequado à civilização moderna.
Embora ele não seja um sistema
novo, embora ele tenha nascido
da rebeldia contra o poder real,
hoje ele emerge como um sistema,
por assim dizer, renovado, porque
ele se contrapõe à autoridaae real,
não do rei em si, nem do rei na­
quele sentido das monarquias ab­
solutistas, mas do rei representado

.pelo presidencialismo absolutista,
pelo presidencialismo imperial,
que, a rigor, impede o desenvol­
vimento político dos povos. Se fi­
zermos uma análise, ainda que
perfunctória, ainda que rápida,
vamos verificar que o presidencia­
lismo, hoje, é adotado apenas nos
países terceiro-mundistas. E mes­
mo nos países terceiro-mundistas,
vamos verificar, em vários deles,
a adoção, a escolha, a opção pelo
sistema colegiado de governo. En­
tão, as vantagens do parlamenta­
rismo são inúmeras.

Eu costumo dizer que o parla­
mentarismo é o sistema de gover­
no da eficiência. Quando o gover­
no não é eficiente o gabinete cai,
troca-se o gabinete, sem necessi­
dade, sem ocorrência de grandes
traumas institucionais, sem inter­
venção militar, sem outras seqüe­
las. Vamos observar, sobretudo
na Europa, que foi arrasada no
pós-guerra, que as nações ressur­
giram, reergueram-se, transfor­
maram-se e estabilizaram-se atra­
vés do sistema parlamentarista de
governo.

Acho que o ~arlamentarismo

não tem fronteiras ideológicas,
não tem divisão entre Norte, Sul,
Leste ou Oeste em termos geopo­
líticos, não tem divisão entre mar­
xismo e capitalismo. Ele teria, va­
mos dizer assim, uma divisão entre
Primeiro Mundo e Terceiro Mun­
do. Vamos ver que os países que
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um super-homem, porque ele, nu­
ma audiência, recebe, por exem­
plo, o ministro da Fazenda, e tra­
tará com ele a dívida externa; logo
depois, recebe o ministro da Previ­
dência Social, com o qual discutirá
o Funrural, o pleito, pressões de
grupos políticos. Quer dizer, é
uma tarefa desgastante para um
homem público, e o presidente da
República não é melhor do que
ninguém, não tendo essa qualida­
de de super-homem. Esta forma
de presidencialismo está inteira­
mente superada.

JC - Muitos acreditam que
com a promulgação da nova Carta
haverá a implosão dos atuais parti­
dos po/{ticos. Como vê a questão?

Henrique Eduardo Alves ­
Creio que a nova Carta constitu­
cional pode provocar a necessida­
de de uma definição mais ideoló­
gica e mais programática dos parti­
dos políticos. Admito isto. Mas,
com realismo político, vejo uma
certa dificuldade, sobretudo em
virtude de que eleições I?róximas
de presidente da Repúbhca acon­
teçam ou não, e aconteçam, como
acontecerão com cerJeza, as de
prefeitos municipais. E muito difí­
cil num país organizar-se um par­
tido político. São muitas as dificul­
dades e obstáculos. Já temos expe­
riência no passado de partidos que
tentaram crescer e não consegui­
ram. O Partido Popular foi um de­
ls:s, do saudoso Tancredo Neves.
E muito difícil organizar-se um
partido num ano de eleição.

Creio que, passada essa fase, há
necessidade de que os partidos as­
sumam o seu perfil ideológico, o
seu programa, claramente, trans­
parentemente, para que a Nação
brasileira assuma também, através
de seus diversos segmentos, as
suas posturas em relação à econo­
mia, em relação ao social, em rela­
ção ao administrativo, ao cultural,
e que cada um dê um programa
de partido claramente definido.

JC - Depurado. voltam todas
as prerroGativas do Legislativo.
Qual é a Junção do Legislativo no
Esrado moderno?

Henrique Eduardo Alves - É
um dos pontos positivos do atual
projeto, onde as subcomissões,
comissões temáticas e de Sistema­
tização mantiveram avanços con­
sideráveis, que é a recuperação
das prerrogativas do Poder Legis­
lativo, que de todos os poderes,
a meu ver, é dos mais legítimos
porque aqui, realmente, é a casa
do 'povo. É onde você identifica
mUito mais clara e transparente­
mente o povo brasileiro como um
todo, nas suas qualidades, nas suas
virtudes, nos seus defeitos, nos
seus erros, enfim, isto aqui é um
organismo, é um pulmao deste
país. E, portanto, passam aqui to­
dos os sentimentos, todas as
apreensões, todas as angústias e
todas as esperanças.

Então, acho que antes de esta­
belecer as prerrogativas do Poder
Legislativo se dará a este Poder
a responsabilidade maior de fazer
com que o Poder Executivo se ate­
nha aos seus deveres e suas res­
ponsabilidades. Não ultrapasse,
portanto, os seus limites, fazendo,
assim, a verdadeira divisão de Po­
deres: Judiciário, Executivo e Le­
gislativo para que tenhamos uma
democracia, e ela só acontecerá
normalmente na hora em que isto
aconteça, e cada Poder respeite
o poder do outro para que possa­
mos fazer realmente um país de­
mocrático, um país onde preva­
leçam os direitos e os deveres de
cada cidadão.

Henrique Eduardo Alves - Sou
parlamentarista. Defendo o parla­
mentarismo não como medida ca­
suística. Lembro-me, quando era
mais jovem, da experiência do
Governo João Goulart, quando se
usou o parlamentarismo para ou­
tros objetivos. Temo que ISSO pos­
sa acontecer agora por parte de
alguns, tentando apenas, com a
forma parlamentarista, reduzir os
poderes do atual presidente da
República, José Sarney. Entendo
que o parlamentarismo deveria es­
tabelecer um tempo para todos os
governos parlamentaristas do
país, e não um de cinco anos para
o futuro e de quatro para o atual.
Creio que aí começamos com ca­
suísmos, com formas desconexas.
Isto prejudica a seriedade deste
trabalho.

Sou parlamentarista porque es­
sa é a oportunidade de termos
uma experiência nova de governo,
já que o presidencialismo, ao lon­
go de quase cem anos, mostrou
muita sensibilidade a crises, que
tinham soluções não constitucio­
nais, soluções de força autoritária.
Devemos varrer essa experiência
da História brasileira. Digo mais:
o presidente da República, para
exercer, hoje, esse f.0der presi­
dencialista que aí est ,teria de ser

pação dos Estados, com uma des­
centralização administrativa
maior.

Outro ponto positivo é a refor­
ma agrária que, afinal, pratica­
mente estabeleceu um consenso
na Comissão de Sistematização.
Há pontos positivos e negativos.
Isso faz parte desse tempo e desse
jogo. Esses pontos conflitantes
são tarefas do Plenário dirimir e,
se possível, corrigir e aperfeiçoar.

JC - O deputado é a favor do
parlamentarismo ou do presiden­
cialismo?

de Sistematização gerou muita po­
lêmica. Qual a opinião do depu­
tado sobre o texto?

ADIRPlBenedit.l PUlO.

Henrique Eduardo Alves - A
Comissão de Sistematização está
sendo muito discutida, criando~

realmente, muitos conflitos. E
preciso que se entenda que todo
esse processo se iniciou nas subco­
missões, e depois, num processo
mais apurado, nas comissões te­
máticas. Em todas essas fases hou­
ve críticas, queixas, reclamações
e debates, até que, afinal, chegou
ao Plenário da Comissão de Siste­
matização, com apenas 93 consti­
tuintes, não rel?resentando, obvia­
mente, a maIOria do Plenário
Constituinte.

A Comissão de Sistematização
tinha o dever de sistematizar, de
conciliar as propostas, algumas
conflitantes. Sabemos que proje­
tos anteriores avançavam em al­
guns pontos, mas recuavam em
outros, quer dizer, estabeleceram
uma forma muito desconexa, mui­
to incoerente de I?rograma consti­
tucional, e a Comissão de Sistema­
tização teve a tarefa difícil de con­
ciliar e aparar essas arestas. Acre­
dito que ela representou avanços
e também algumas dificuldades.

Temos pontos positivos, sobre­
tudo, no tocante à educação, a de­
finição constitucional de 18% do
Orçamento nacional para a educa­
ção. Em relação ao Nordeste,
creio que avançamos; a unidade
do Nordeste mostrou ao país e aos
demais constituintes que na união
conseguimos, realmente, nos for­
talecer e avançar. O Nordeste está
ocupando um espaço maior, atra­
vés da obrigatoriedade, a partir de
agora, de orçamento regIOnaliza­
do, de programas regionais, uma
participação maior do Nordeste na
arrecadação do IPI, do Imposto
de Renda e do Fundo de Partici-

Alves: Carta representa o pensamento médio do povo brasileiro

A sociedade
brasileira

foi ouvida,
através de
diversos

segmentos,
e terminamos

por fazer
uma Carta
moderna e

progressista

Henrique Eduardo Alves - Não
acredito - e inclusive chego a afir­
mar - na Constituição que venha
a ser feita com o voto da maioria
sufocando o voto da minoria. Não
defendo o princípio de que a Cons­
tituição deva ser elaborada por
força da maioria que derrote a mi­
noria. Creio que a Constituição há
de ser de todos os brasileiros, se
não por unanimidade - reconhe­
ço ser quase impossível - mas,
pelo menos consensual, atingindo
de 80 a 90% dos constituintes.

Para que isso aconteça, é I?re­
ciso ter muito espírito púbhco,
muita capacidade de avançar, de
recuar, de negociar, de discutir,
para que a Constituição seja real­
mente duradoura, com o mínimo
possível de questionamentos, de
contestações. Daí a nossa preocu­
pação de que esse radicalismo que
está acontecendo, ora da direita,
ora da esquerda, não prevaleça.
O importante é a negociação.

JC - O trabalho da Comissão

diverçências, diferenças regionais
as mais acentuadas e, portanto, in­
tensas, é muito difícil conciliar in­
teresses, posições, pensamentos e
ideais num curto espaço de tempo,
conciliando e agradando a todos
os interesses. É um processo com­
plexo mas faz parte do espírito de­
mocrático a contradição, o deba­
te. Temos consciência de que esta­
mos realizando um bom trabalho.
Toda a sociedade brasileira foi ou­
vida, através de diversos segmen­
tos, em diversas etapas, e termi­
namos por fazer uma Constituição
moderna, progressista, que repre­
senta, sem dúvida alguma, o pen­
samento médio do povo brasilei­
ro.

JC - Estamos em um momento
de impasse. Acredita que haverá
entendimento?

Constituinte
é o poder

mais legítimo
Ao discorrer sobre os trabalhos

da Constituinte, que considera,
das grandes bandeiras do PMDB
durante o período autoritário, a
de maior alcance, o constituinte
He'!..~que Eduardo Alves (PMDB
- RN) sentencia: "Ela é o fato
político mais importante desta ge­
ração". Alves contesta os que a
criticam, frisando que "nenhum
poder tem mais legitimidade do
que o atual poder constituinte do
Congresso Nacional" , que é resul­
tante, a seu ver, das eleições mais
livres deste País, até porque o elei­
tor tinha consciência de que os de­
putados e senadores vinam para
Brasília cumprir esse dever.

JC - Como o deputado analisa
o processo constituinte?

Henrique Eduardo Alves ­
Creio que a Constituinte é o fato
político mais importante desta ge­
ração. Das grandes bandeiras do
PMDB, ao longo desses anos de
autoritarismo, a Constituinte era
a mais importante, ~rque ela é,
sem sombra de dúvida, a que irá
estabelecer uma nova Carta Mag­
na para o país e, portanto, ditar
seu rumo, seu destmo, seu futuro
e os seus horizontes. Creio que
ela nasceu sob uma grande expec­
tativa e uma grande cobrança. Daí
a nossa preocupação em esclare­
cer que temos uma Constituinte
que irá elaborar uma Constituição
sob uma forma nova, inteiramente
inédita no mundo.

Todas as outras Constituições
que conhecemos partiram sempre
de um anteprojeto, de um esboço
constitucional. A nossa partiu pra­
ticamente do nada, através de um
processo, repito, inédito, de sub­
comissão, de comissão, onde das
bases vêm as idéias mais lúcidas,
as mais extravagantes, não impor­
ta, sendo feito um apanhado da­
quilo que fosse sentimento nacio­
nal, para que, através desse pro­
cesso de qualificação, de depura­
ção, pudéssemos chegar a um pro­
cesso que realmente estabelecesse
o pensamento médio da Nação
brasileira.

Creio ser importante esclarecer
também aos que nos criticam que
nenhum poder tem mais legitimi­
dade do que o atual poder consti­
tuinte do Congresso Nacional.
Participamos de eleições as mais
livres <leste país, com senadores
e deputados eleitos livremente,
com essa responsabilidade, com
esse compromisso, com essa mis­
são. Cada eleitor votou em um de­
putado ou senador para que viesse
aqui cumprir esse dever, sabendo
que teria a responsabilidade de fa­
lar por esse eleitor na hora de pro­
mulgar a nova Constituição brasi­
leira. Indago sempre: se esse pro­
cesso não tem le~ltimidade,quem
a terá neste país~ Portanto, deve­
se ter um pouco mais de com­
preensão para com o trabalho
constituinte, que é demorado.

A Espanha realizou o seu pro­
cesso em quase três anos. No Bra­
sil, que é um país continental,.com
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Se estas três
Regiões,
Norte,

Nordeste e
Centro-Oeste,

são as mais
carentes, é
normal que

recebam mais
recursos

ADIRPlBcoediUl P......

JOrulS Pinheiro: a definiçãO da polftica agrlcola é preliminar essencUll

JC - Acredita que a instituição
do sistema único de saúde pode ini­
bir de alguma forma a iniciativa
privada?

Jonas Pinbeiro - Vejo como
uma obrigação do Estado a desti­
nação de recursos para as escolas
gratuitas, desde o pré-escolar até
o segundo grau. É dever do Esta­
do, que, portanto, vai sustentar.
Entretanto, devemos deixar bem
livre também a iniciativa privada,
que possa montar sua escola, pre­
parar seus professores, para aque­
les que podem pa~ar escola no
país. E e bom que ISSO aconteça:
quanto mais estudantes tivermos
destinados à escola privada, sem
dúvida nenhuma, quem ganha
com isso é a escola pública, porque
ela terá muito maIs condições de
dar melhor ensino para os brasi­
leiros que infelizmente não podem
colocar seus filhos em escola parti­
cular. Esta também, sendo de livre
iniciativa, concorre com as de­
mais, e quem ganha com isso é
o nível de ensino, e tanto mais,
quanto mais concorrência existir.

Jonas PinbeiJ:o - Não, porque
este Programa Unico de Saúde vai
trabalhar de forma muito mais
preventiva a favor da saúde do po­
vo brasileiro, e a iniciativa privada
atua muito mais no tratamento das
doenças, na clínica - vamos con­
siderar assim. Portanto, há espaço
para as duas coisas: o Plano Nacio­
nal de Saúde, que vai ser estabe­
lecido nessa nova Constituição,
bem como a iniciativa privada,
que é necessária para o nosso país.
O governo f~der~1 da União ja­
maIS, nesta sltuaçao em que esta­
mos, vai ter condições de fazer tu­
do pela saúde do brasileiro. Por­
tanto, aí cabe à iniciativa privada
fazer a parte dela.

três regiões. E estes 3% serão alo­
cados para lregiões, para serem
aplicados dentro de um plano de
desenvolvimento de cada região,
através de crédito para investi­
mento. E esse crédito, esperamos,
seja o mais oportuno possível, me­
lhor equilibrado, para que as nos­
sas regiões tenham um desenvol­
vimento harmônico.

A aplicação desses recursos será
através dos bancos regionais de ca­
da região.

JC - Nos casos de Mato Grosso
e Goiás não há um aRente finan­
ceiro. Como será isso?'

Jonas Pinbeiro - Como a Re­
gião Nordeste tem o Banco Nacio­
nal do Nordeste, a região amazô­
nica tem o Banco da Amazônia,
é bom que se diga que este atua
numa parte da Região Centro­
Oeste, em determinada região do
Mato Grosso, no norte do estado
de Goiás e também no estado de
Rondônia, gue faz parte também
do Centro-Oeste. Entretanto, não
há um banco específico do Centro­
Oeste que atue numa parte de
Goiás, numa parte de Mato Gros­
so e em todo o estado de Mato
Grosso do Sul, não atingidos pelo
Banco da Amazônia.

Pois bem, há uma proposta de
criação do Banco do Centro-Oes­
te, que venha a fazer parte do pool
de bancos regionais para aplicação
desse recurso de 3% do orçamen­
to da União. Acreditamos que es­
se recurso é bastante substancial
no primeiro ano, sendo mais ainda
no segundo ano, e assim sucessiva­
mente, agindo como uma bola de
neve, que, a cada ano, recebe mais
.3% para aplicação nessas regiões.

JC - Como analisa a destina­
ção de verbas para a educação des­
de o pré-escolar até o segundo
grau?

nhamos confiança, para que o
agricultor tenha confiança, e com
isso venha produzir com muito
mais apoio e denodo.

JC - Além dessas medidas que
preconiza, não teremos que refor­
mular a política de abastecimento?

Jonas Pinbeiro - Também.
Dentro da política agrícola deste
país temos que formalizar uma lei
agrícola. E dentro desta lei agrí­
cola todos os fatores de produção,
de comercialização e de abasteci­
mento devem estar previamente
estabelecidos. O que precisamos
é uma lei agrícola que venha trazer
uma política agrícola duradoura.
Não acreditamos, de forma algu­
ma, que se falhar um dos fatores,
seja de produção, de comerciali­
zação, de abastecimento, se possa
estabelecer a agricultura neste
país. O abastecimento deve estar
mcluído dentro de uma lei agríco­
la, para que a nossa agricultura
não fique à mercê daqueles que
venham a governar esse país.

JC - A Comissão de Sistema­
tização aprovou uma dotação de
3% do Orçamento da União para
as Regiões Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste. Como vai ficar essa
questão?

Jonas Pinheiro - Esse foi um
trabalho feito pelos constituintes
dessas três regiões. E foi muito
bem entendido pelos constituintes
de outras regiões. Nesta Consti­
tuição queremos eliminar os dese­
quilíbrios social e econômico que
existem no nosso país. Ora, se es­
sas três regiões são as mais pobres
e carentes deste país, é normal que
se jogue um pouco mais de recur­
sos. Portanto, daqueles recursos
que a União destinará para os mu­
nicípios e para os estados também
3% serão destinados para essas

Imposto para
terras não
produtivas

Para que se faça uma boa redis­
tribuição de terra, é preciso, em
primeiro lugar, estabelecer uma
boa política agrícola. E mais: "um
dos melhores coadjuvantes da re­
forma agrária é a política fundiá­
ria, onde alguns fatores devem
compatibilizar para o seu desen­
volvImento, como o desestímulo
a ter a terra improdutiva através
de imposto progressivo".

Na entrevista, entre outros as­
suntos, Jonas Pinheiro destaca
ainda, a partir da dotação de 3%
do Orçamento da União para as
Regiões Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste, emenda de sua autoria
que cria o Banco do Centro-Oes­
te, que seria o agente financeiro
específico para aplicação desses
recursos em partes de Goiás e Ma­
to Grosso e em todo Mato Grosso
do Sul.

JC - A partir da aprovação do
novo texto constitucional, como fi­
ca a agricultura no país?

Jonas Pinheiro - Três assuntos
nos dizem muito de perto com res­
peito à agricultura, que são: uma
política agrícola, uma política fun-
diária e a reforma agrária. Acre- social em suposta propriedade, em
dito que esses três assuntos devem suposto dono, onde está cheio de
caminhar paralelamente, conver- posseiros. E podemos eliminar es-
gindo para o desenvolvimento da se foco de tensão social através
agricultura nacional. Hoje, o que de desapropriação daquela área,
sentimos neste país é que temos ou de permuta daquela área, com
muita terra, temos agncultor de o suposto dono, para uma outra
todos os tamanhos - grande, pe_ área, onde o proprietário possa fi-
queno e médio -, todos sofrendo c~r ..Acredit? que as políticas fun-
por falta de uma política agrícola. dlána e agncola, todas elas, são
Entendo que, primeiro, temos que muito importantes para que te-
estabelecer uma boa política agrí- nhamos neste país uma boa refor-
cola, para que tenha efeito uma ma agrária.
boa redistnbuição da terra no Não acredito em reforma agrá-
país. E a redistribuição da terra ria por estabelecimento de módu-
no país não se faz apenas por desa- lo máximo, porque assim estaría-
propriação para a reforma agrária. mos partindo o Pantanal Mato-
Acredito que um dos melhores grossense, e é antibrasileiro, anti-
coadjuvantes de reforma agrária nacional pensar nisso. Não acre-
é a política fundiária, onde alguns dito, também, em estabelecer mó-
aspectos, alguns fatores, devem dulo máximo em cerrados brasi-
compatibilizar para o seu desen- leiros, sobretudo no cerrado ma-
volvlmento, tal seja o desestímulo to-grossense, onde o cultivo atra-
a ter a terra improdutiva através vés do pequeno produtor só pode
de imposto progressivo. Acho que ser feito por meio de coo,P.erativas,
a tributação progressiva em terra senão o cerrado só é VIável para
improdutiva é essencial para de- o médio e o grande proprietário.
sestimular a que o produtor ou o Não podemos condenar, de forma
latifundiário fique com a sua terra. alguma, o grande benefício que os
Conhecemos muito bem o efeito brasileiros estão fazendo na região
do crédito fundiário nas áreas de do cerrado, onde se está aplicando
colonização. Acredito que se esta- uma tecnologia extraordinária e
belecermos a prioridade ou o estí- produzindo, embora em grande
mulo para assentamento, através extensão, mas com alta produti-
de colonização, e dermos o teto vidade, portanto, com rendimen-
fundiário ao agricultor, a longo to. E esses produtores cumprem,
prazo, com juros razoáveis, para de fato, a função social da sua pro-
que possa pagar, é a melhor ma- priedade. Em função disso, somos
neira de assentar o colono na sua contra a limitação de propriedade,
terra, com responsabilidade. no país, pelo menos por enquanto.

Outro aspecto im~rtante que Enfim, acredito que a agricultura,
temos na área da pohtica fundiária através desses três fatores - polí-
é a eliminação do foco de tensão tica agrícola, reforma agrária e po-
social. Particularmente, conhe~o ·Iítica fundiária -, vai estabelecer
centenas de focos de tensão SOCIal um certo equilíbrio e uma certa
em terra do governo, portanto, em estabilidade para os produtores,
terra que podemos chamar terra para aqueles que fazem agricul-
de sesmaria, terra de governo real- tura neste país. Além do mais, o
mente, e o que está precisando é fator economico é muito impor-
apenas o governo titular essas tante. Vamos estabilizar o fator
áreas. Por outro lado, há tensão .. econômico do Brasil para que te-
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Falta trabalho,
sobra violência

Maria Valdira

Com a consciência alerta a
esse fato, Pompeu de Sousa
confessa que uma de
suas maiores preocupações é
lutar contra esse vezo. "Tor­
nei-me um verdadeiro prega­
dor. Estou nesta luta desde os
14 anos de idade e a vida inteira
me tenho dedicado a mostrar
que não se pode viver no faz­
de-conta. Fiz isso no jornal, fiz
como professor no Colégio Pe­
dro 11, aos 18 anos como pro­
fessor, depois como professor
na Universidade. Resolvi dis­
putar um mandato eleitoral pe­
la oportunidade, a nível mais
amplo, de enfrentar esse engo­
do. Mas, essa luta, não posso
ganhá-Ia sozinho. Ela tem que
ser ganha pela própria socie­
dade. "

insegurança de uma parcela
enorme da população que, por
força da inJustíssima estrutura
sócio-econômica do país, seus
componentes nascem, crescem
e vivem em condições subuma­
nas. E quem nasce assim não
tem nem oportunidade de ad­
quirir condição humana. E a
condição humana e insepara­
velmente necessária à cnação
da consciência humana no indi­
víduo. Esses seres marginaliza­
dos - explica Pompeu - mal­
t~atados pela vida e p'cla injus­
tiça, precisam sobreViver de al­
guma maneira. Não creio na
maldade inata. Essas criaturas
são destituídas de critérios mo­
rais; para elas, são valores de
pura e simples sobrevivência.
Por isso é que todas as medidas
policiais jamais poderão dar to­
tal sesurança numa sociedade
tão injusta e injustiçadora.

Ressalvando a necessidade
de um aparelho de vigilância
e repressão para manutenção
da ordem, Pompeu de Sousa
reconhece, entretanto as dis­
torções, os vícios e as irregula­
ridades que minam nossos qua­
dros policiais, estes também ví­
timas da grande injustiça so­
cial. A seu ver, o texto legal
da nova Carta não poderá, por
si só, operar a mudança. "O
texto legal não cria realidade,
mas resulta da realidade. O
que ele pode fazer é estabele­
cer pressupostos e parâmetros
e procurar criar condições só­
cio-econômicas que venham a
ter efeito legal na realidade so­
cial. Fora disso, tudo cai no ter­
reno da utopia. Como dizia
Francisco Campos, "será lei
que não pega". Neste particu­
lar, o senador pelo Distrito Fe­
deral destaca a no!>sa mania,
bem brasileira, de elaborar lin­
das leis e lindamente descum­
pri-Ias, ignorá-Ias como se, de
fato, não existissem. "Um dos
males mais sérios do nosso país
- declara Pompeu - é o faz­
de-conta, uma deformação his­
tórico-cultural no Brasil, no
qual as pessoas substituem a
realidade pela idealidade". A
propósito disso, o senador bra­
siliense lembra uma conversa
mantida, há anos atrás, com
Alceu Amoroso Lima, na qual
se queixava desse hábito bem
brasileiro de viver no faz-de'­
conta. Concordando com ele,
Amoroso Lima arrematou:
"É, seu Pompeu, começa em
"faz-de-conta" e acaba em
"tanto-faz".

CONDIÇÃO HUMANA

Pode parecer acaciano - diz
o constituinte Po~u de Sou­
sa (PMDB - Di') - mas a
falta de segurança pública re­
sulta da insegurança. Sim, da

nascendo dessa relação o res­
peito pela figura do policial em
face de sua função de mante­
nedor da ordem".

No Brasil, dá-se o contrário.
Os policiais são, na sua maio­
ria, recrutados exatamente nos
meios mais frágeis da socieda­
de, onde muitos buscam a car­
reira policial por falta de outra
opção de trabalho, sem nenhu­
ma vocação para essa ativida­
de. "Há outro problema - diz
o parlamentar - ainda mais
perigoso: considerando a ~ran­

de oferta de candidatos à Insti­
tuição policial, os salários ofe­
recidos são os mais baixos, fa­
zendo com que todo esse vício
se incremente, pois não há ne­
nhum estímulo ao aprimora­
mento do indivíduo, advindo
da.í a corrupção dentro dos pró­
pnos quadros dos mantenedo­
res da ordem. Então, o caos
se instala: o povo não acredita
na polícia e esta não se impõe,
tudo por sua forma de recruta­
mento, baixos salários, falta de
formação, etc."

sobre o eleitor, onde a apura­
ção de votos fosse limpa. Só
assim teríamos um Congresso
refletindo com muito mais
aproximação a vontade popu­
lar e, assim composto, legislar
no sentido de promover as re­
formas necessárias para mudar
a face do país e, conseCJüen­
temente, trazer a tranqüilIdade
e a segurança capazes de digni­
fir.ar a vida do cidadão". Esta
é a opinião do constituinte Jua­
rez Antunes (PDT - RJ), para
quem o Congresso Nacional
devilt. elaborar leis de acordo
com avontade popular e não
para certos grupos privile~ia­

dos. Sem que se mude o regime
capitalista, este seria o ponto
de partida para a melhona das
condições de vida da popula­
ção brasileira, acredita Antu­
nes.

Confessando-se favorável a
eleições gerais já em 88, o re­
presentante do PDT diz que se­
ria uma ótima fórmula de o po­
vo desfazer-se daqueles candi­
datos que o enganaram - os
eleitos a peso de dinheiro ou
à custa de falsos milagres, co­
mo o Cruzado ou, ainda, por
conta dos investimentos dos
meios de comunicação.

Quanto à violência contra a
qual a queixa é generalizada

LEGISLAÇÃO

"Um único fato poderia
acontecer I?ara mudar esse es­
tado de cOIsas: uma legislação
eleitoral nova, em que os meios
de propaganda estivessem a
serviço de todos por igual, on­
de a coleta de votos obedecesse
a um sistema livre de pressões

em todas as camadas sociais,
Juarez Antunes acredita que o
que acarreta a marginalidade
e exatamente o desespero do
cidadão que, não tendo poder
aquisitivo, vê sua faml1ia pas­
sando fome, e inicia todo um
processo de deterioração. Se­
gundo ele, não adianta aumen­
tar os efetivos policiais para
conter pessoas com fome. "Se
melhorar as condições de vida
do povo estaremos eliminando
a marginalidade e fazendo de­
crescer os índices de crimina­
lidade", garante. De que
adianta - pergunta ele - co­
locarmos um policial em cada
esquina se, em cada rua, temos
crianças abandonadas, jovens
desempregados, chefes de fa­
mília com salários insuficientes
para sua sustentação e de seus
filhos?"

Para Juarez Antunes, a filo­
sofia policial brasileira é produ­
to do próprio sistema capita­
lista, onde não existe o respeito
pelo cidadão e, sim, a vontade
de reprimir. "A polícia não é
tida - observa - pelo cidadão
como um amigo seu, como um
agente pago pelo povo para de­
fender o próprio povo. Daí
vem o medo, a ojeriza que o
cidadão tem de tratar com os
policiais, quase tanto quanto,
é às vezes mais, do que com
os próprios marginais. O que
não acontece em países socia­
listas, onde não se verifica dife­
rença entre o policial e o cida­
dão comum, pois ambos se mis­
turam como iguais e amigos,

, , Há que se ver, em primeiro lugar, os problemas do desem­
p~ego, da fome, da falta de saúde, para que a população
nao tenha como opção permanente a marginalidade. A falta
de segurança é um problema estrutural, próprio de uma socie­
dade que não tem como objetivo principal o desenvolvimento
do ser humano. O problema se agrava com um Estado cor-
rupto e desonesto. , ,

simos salários, falta de equipa­
mento e técnica e uma legisla­
ção inteiramente fora da reali­
dade. Pouca gente sabe, por
exemplo, que o policial de Bra­
silia trabalha 24 horas e descan­
sa 48, enquanto em outros Es­
tados a escala é de 24 por 72
horas. E que, como os demais
policiais, se ele, num enfrenta­
mento, matar um bandido, vai
ter que arrumar advogado para
se defender, correndo o risco
de ser expulso da corporação,
apesar de estar em cumprimen­
to de suas tarefas. "Tudo isso
junto, e mais o contato perma­
nente com a violência e a cor­
rupção, leva o cidadão a um
descrédito de si mesmo e da
sociedade, propiciando a inver­
são de valores e os efeitos con­
traditórios da insegurança por
parte daqueles a quem, ironi­
camente, é confiada a se~uran­
ça de toda um sociedade, 'con­
clui Valmir Campelo.

econômica das faml1ias e, con­
seqüentemente, os quadros de
ociosidade e marginalidade. A
solução, no seu entendimento,
seria a criação de novas alter­
nativas de trabalho, como a
instalação, no Distrito Federal,
de indústrias não poluentes, in­
dústrias de ponta, assim como
uma ação integrada dos gover­
nos dos Estados de Minas Ge­
rais, Goiás e Brasl1ia para o de­
senvolvimento da região geoe­
conômica do entorno da Capi­
tal. "Um jovem que estuda e
trabalha, que tem, em conse­
qüência, o seu ganho ~arantido

e um mínimo de condições dig­
nas de vida, dificilmente se en­
caminhará para a marginalida­
de, para a delinqüência. O que
vemos, portanto, no fundo do
problema da segurança é o pro­
blema social e econômico, ge­
rando todas as distorções, to­
dos os desequilíbrios, toda a
miséria e desespero do indiví­
duo que, desde cedo, viu-lhe
negadas as condições de viver
e crescer".

O OUTRO LADO

O outro lado da medalha
apresenta um problema não
menos pequeno: o quadro bas­
tante lastimável dos contingen­
tes políciais a quem o Estado
entrega a responsabilidade de
proteger os cidadãos. "No Bra­
sil-observa Valmir Campelo
- onde o desemprego cam­
peia, como é feito o recruta­
mento dos policiais? Da manei­
ra mais aleatória possível e, ge­
ralmente, junto às camadas
menos favorecidas da popula­
ção. Depois de entrar para a
força policial, o jovem Cidadão
ainda se depara com uma má­
quina mal estruturada, mal
orientada e desprotegida, ela
também, das condições di~nas

.para um trabalho digno: balxís-

o problema da falta de segurança se acentua
sobretudo nas grandes cidades, como o Rio de
Janeiro e São Paulo, mas, lamentavelmente, vai
se espalhando como um câncer, e o noticiário
já apresenta com freqüência episódios dramá­
ticos ocorridos em pequenas e antes pacatas cida­
des do interior. Somente aumentar os efetivos
de repressão aparentemente não basta.

O Estado tem de investir no
homem - reitera o represen­
tante de Brasl1ia - sob pena
de pulverizar recursos com
obras que não lhe darão retor­
no e lhe esvaziarão os cofres,
sem contudo promover o bem­
estar social. "E país algum atin­
ge, se não o ideal, pelo menos
o bastante razoável, em maté­
ria de segurança, sem antes ter
atingido o bem-estar social do

prezar, de modo algum, o gran- seu povo". Salienta. Preocupa­
de investimento que é a pessoa do com o aumento da crimina­
humana. O amparo à infância lidade e da violência em Brasí­
tem de continuar na propicia- lia, o parlamentar pefelista vê
ção de maiores oportunidades na saturação da máquina admi­
ao adolescente e ao adulto, nistrativa, incapaz de absorver
tanto nas áreas do ensino como maiores levas de servidores,
do mercado de trabalho. Sem um fator que agrava a situação
esse alicerce, difícil será se -'- --'--_-=-- =-----1_
construir o edifício do progres-
so, da saúde e do desenvolvi-
mento."

do Paraná, em Londrina, ainda nem tinha esfria­
do. Em ambos, vários pontos em comum: a de­
monstração da fragilidade dos esquemas de segu­
rança, a onda de terror que cada vez mais cresce
na alma do povo e a idade dos assaltantes, todos
na faixa dos 20 anos, o que evidencia um traço
que lamentavelmente parece marcar o destino
de uma força jovem que deveria estar cercada
pelas opções do trabalho, da educação, da mora­
dia e do lazer dignos: a opção pela marginalidade.

"

as tentações da corrupção, a
maioria das vezes não contam
com acomodações, salários,
grau de escolaridade, etc., con­
dignos, tornando-se, eles mes­
mos, parceiros ou autores da
violência. A outra face tem raí­
zes na dívida social do Estado
para com o povo, o que envol­
ve toda a problemática de cará­
ter sócio-econômico que aí está
para ser resolvida. Sob o seu
ponto de vista, a Constituinte
deve englobar essa discussão e
elaborar dispositivos gerais que
orientem uma mudança na lei
ordinária. Tais dispositivos di­
zem respeito também à violên­
cia que é instigada nos meios
de comunicação de massa,
principalmente na TV (filmes
policiais americanos, elogios às
façanhas policiais, propaganda
permanente da violência, etc.)
o que gera, a seu ver, no cida­
dão, uma permanente neurose
de violênCia e medo.

Uma obra na qual se deve
investir não só de Imediato co­
mo a médio e longo prazos, a
segurança, para o constituinte
Valmir Campelo (PFL - DF)
é sinônimo de uma porção de
coisas que está faltando neste
país: cnanças amparadas, ali­
mentadas e amadas, jovens es­
colarizados e empregados, ve­
lhos respeitados e acatados por
sua experiência e discernimen­
to. Com a experiência que a
convivência de dezesseis anos
lidando com as comunidades
mais carentes de cidades-saté­
lites do Distrito Federal lhe
deu, Valmir Campelo se bate
pela proliferação das creches,
dos cursos profissionalizantes e
da geração de mais numerosos
empregos. "Num país jovem

. como o nosso não se pode des-

a ótica de que é necessário au­
mentar os contingentes poli­
ciais. "Há que se ver, em pri­
meiro lugar, os problemas do
desemprego, da fome, da falta
de saúde, para que a população
não tenha como opçâo perma­
nente à marginalidade", diz
ela. "A segurança - acrescen­
ta - ou melhor, a falta de segu­
rança, é um problema estrutu­
ral, próprio de uma sociedade
capitalista que não tem como
objetivo pnncipal o desenvol­
vimento do homem. Esse pro­
blema se agrava no Brasil, que
tem um Estado corrupto e de­
sonesto. Soluções como a pena
de morte, o armamento das po­
lícias em maior escala não são,
na realidade, soluções, são me­
didas que não resolvem o pro­
blema."

Admitindo que as soluções
não podem ser atingidas de
imediato, Lídice da Mata afir­
ma que, enquanto não se aca­
bar com a fome no País, é ne­
c~ssário que se tenha um poli­
ciamento capaz, não corrom­
pido e, sobretudo, menos vio­
lento, pois a violência da polí­
cia atinge o cidadão em geral.
Outra coisa importante, para
a representante da Bahia, é a
necessidade de se repensar o
modelo penitenciário brasilei­
ro e toda a política de segu­
rança do país.

DUAS FACES

Para Lídice da Mata, nossa
insegurança tem duas faces;
uma técnica, em ~ue constatam
as péssimas condições dos con­
tin~entes policiais que, além de
arnscarem suas próprias vidas,
estarem em contato permanen­
te com a violência e sofrerem

No momento em que elaboramos esta reporta­
gem, fatos da maior gravidade estão acontecendo
no País e que ilustram, de maneira cabal, a vertigi­
nosa escalada da violência e da insegurança em
nossa sociedade. Um desses fatos é o assalto ocor­
rido em Fortaleza, Ceará, quando dois marginais
tomaram o Banfort de assalto, fizeram 30 reféns,
obrigando-os a se despir e provocando graves feri­
mentos em 12 pessoas e a morte dos dois assaltan­
tes. Esse assalto ocorre quando os comentários
sobre um outro, o assalto ao Banco do Estado

Unânimes na afirmação de
que ao Estado e à própria so­
ciedade compete criar as condi­
ções de segurança para o cida­
dão nascer, crescer, viver e
produzir, os constituintes ouvi­
dos pelo JC também estão de
comum acordo quanto às cau­
sas que vêm gerando, em nosso
país, esse clima de quase total
Insegurança em todas as cama­
das da sociedade. A fome, a
miséria, o desemprego, as desi­
gualdades sociais e as injusti­
ças, em suma a injustiça social
é a grande responsável pelo
medo, pelo pânico e pelo de­
sespero, hoje, uma tônica da
maIOria da população brasilei-
ra. .

"Uma questão de primeira
necessidade", no dizer da cons­
tituinte Lídice da Mata (PC do
B - BA), a segurança é o gran­
de problema que aflige sobre­
tudo as mais populosas capitais
do país, Rio e São Paulo, o que
ficou comprovado em pesquisa
recentemente feita, na qual de­
monstrou-se que o maior an­
seio da população é o de ter
segurança, antes mesmo de
querer emprego, moradia ou
escola. Para a representante do
Partido ComunIsta do Brasil,
a questâo da segurança no Bra­
sil tem de ser discutida de for­
ma mais profunda e não só sob

, 'Os policiais são, na sua maioria, recrutados exatamente nos
meios mais frágeis da sociedade, onde muitos buscam essa
carreira por falta de outra opção de trabalho. Os salários
oferecidos são os mais baixos, advindo daí a corrupção dentro
dos próprios quadros mantenedores da ordem. O povo não
acredita na polícia e essa, portanto, não se impõe.

E xigência essencial do ser
humano, quase tão impe­

rativa quanto a de alimentar-se
para sobreviver, a segurança é
tema obrigatório em todas as
rodas. Ou melhor, como disse
a constituinte Lídice da Mata
(PC do B - BA), "a falta de
segurança, que é o que existe
neste país".

Ameaçado de todas as for­
mas, o cidadão brasileiro vive,
hoje, um drama que, infeliz­
mente, se tornou comum de
Norte a Sul e que, das grandes
cidades, já ameaça p'rojetar-se
para a vida tranqüila das pe­
quenas povoações. O que fazer
para sofrear essa onda de vio­
lência que enfraquece as pró­
prias estruturas da sociedade?

"Segurança só é possível nu­
ma sociedade justa em que não
haja seres humanos vivendo
em condições subumanas", é a
resposta do constituinte Pom­
r.;u de Sousa (PMDB - DF).
•A solução está em se investir
no homem e no respeito aos
seus direitos inalienáveis de ali­
mentar-se, ter saúde e traba­
lho, morar e educar-se", garan­
te o constituinte Valmir Cam­
pelo (PFL - DF). "Neste sis­
tema capitalista, pelo menos a
saúde e a educação tinham de
ser estatizados", propõe o
constituinte Juarez Antunes
(PDT - RJ), apontando uma
medida que abriria caminho
rumo à segurança do cidadão
e da faml1ia brasileira.
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Emendar para construir ~o pals
Prosseguimos divulgando as emendas apresentadas pelos constituintes e aprovadas pela Comissão de Sistematização

RITA CAMATA apresentou 211 emendas. das quais 63 foram aprovadas.
Principais emendas: a favor de que o presidente da República. o governa­
dores estaduais e o prefeitos tenham que renunciar com seis meses
de antecedência caso desejem disputar outros cargos; a favor da garantia
de preços mínimos para os pequenos e médio produtores rurais; a favor
de bolsas de estudo para os estudante carentes. nos estabelecimentos

oficiais. devendo o estudante retribuir posteriormente.

VIRGÍLIO TÁVORA apre entou 207 emendas. tendo 6 aprovadas.
Principais: a que estabelece que na elaboração do plano plurianual serão
observados o estahelecimento de diretrizes. objetivos e metas para a
distribuição regionalizada dos investimentos: a que garante aos terntórios
a auferição de recursos do Fundo de Participação em igualdade de
condiç6e~ com os estados e o Distrito Federal; e a que estabelece que

o casamento terá celebração gratuita. tendo o religioso efeito civil.

RENATO VIANNA apresentou 195 emendas, tendo 52 aprovadas. Princi­
pais: propondo igualdade de princípios para os sindicatos urbanos, rurais
e colônia de pescadores; conferindo ao Tribunal de Contas fiscalizar
a aplicação de recursos federais repassados mediante convênio, acordo
ou ajuste. pela União a estados. Distrito Federal e municípios; permitindo
a Justiça estadual instalar juizados especiais para o julgamento de peque­

nas causas; manutenção de sistema de previdência pelos estados e municípios.

JOSÉ SERRA apresentou 200 emendas. tendo 125 aprovadas. Principais:
a que e tabelece que a lei regulamentará a forma de articulação entre
os níveis do governo: sobre a proteção do patrimônio histórico-cultural
local; a que determina que qualquer vantagem adicional concedida ao
servidor público terá como referência o salário-base; sobre a concessão
ou utilização de créditos ilimitados; e obre as alíquotas aplicáveis às

operações internas com minerais.

SANDRA CAVALCANTI apresentou 207 emendas. das quais foram apro­
vadas 63. Principais: a que propõe a substituição da expressão "idioma
nacional" por "língua portuguesa"; a que determina seja o ensino religio­
so disciplina obrigatória nas escolas públicas. sendo facultativa a matrí­
cula; a que suprime a expressão "e em casos excepcionais" por imaginá-Ia
implícita na concessão de verbas públicas às escolas privadas; e sobre

o direito de propriedade de imóvel rural.

LÚCIO ALCÂNTARA apresentou 211 emendas, da quais 51) foram
aprovadas. Principais emendas: a favor da idade mínima de 21 anos
para que o cidadão possa se candidatar à Cãmara dos Deputados; a
favor de que os vencimentos do procurador-geral da República sejam
iguais aos dos ministros do Supremo Tribunal Federal; a favor de que
as associações civis formadas no seio da sociedade só possam ser dissol­

vidas ou suspensas em conseqüência de decisão judicial definitiva. transitada em jul­
gado.

FRANCISCO ROLLEMBERG apresentou 198 emendas. tendo 56 apro­
vadas. Principais: sobre a prisão civil por dívida; sobre a competência
de os municípios instituírem impostos; a que estabelece que são livres
a greve e o locaute, salvo nos serviços públicos e atividades essenciais;
e a que estabelece que as empresas comerciais. industriais e agrícolas
deverão contribuir com o salário-educação para o ensino primário gra­

tuito dos seus empregados e respectivos dependentes.

JOSÉ GERALDO apresentou 208 emendas tendo 47 aprovadas. Princi­
pais: sobre o contrato de trabalho que garanta justa indenização contra
a despedida imotivada ou sem justa causa; sobre a fiscalização e aplicação
de quaisquer recursos da União repassados a estados, Distrito Federal
e municípios; estabelecendo que as taxas não poderão ter base de cálculo
própria de impostos; e sobre a aposentadOria após trinta e cinco anos

de trabalho para o homem e trinta para a mulher.

ELIEL RODRIGUES apresentou 195 emendas. tendo 42 aprovadas. Prin­
cipais: sobre o impedimento de os estados e o Distrito Federal terem
a faculdade de instituir adicional ao Imposto de Renda e aos proventos
de pessoas físicas e jurídicas residentes ou domiciliadas nos respectivos

_ territórios; a que estabelece proteção aos locais de cultos religiosos;
a que prioriza a utilização dos recursos públicos pelas escolas públicas;

e sobre a composição da Câmara Federal.

A TONIO CARLOS KO DER REIS apresentou 220 emendas. das quais
67 foram aproveitadas. Principais emendas: pela instituição de cursos
oficiais de hahilitação e aperfeiçoamento de magistrados. como requisito
para o ingresso e os avanços na carreira; contra a possibilidade de lei
complementar indicar outras categorias de contribuintes do ICM (Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias); a favor de que seja dada garantia

legal aos locais de culto religioso e às várias liturgias particulares.

CRISTINA TAVARES apresentou 219 emendü:;. das quais 1)4 aprovadas.
Principais: considerando livre o exercício de qualquer trabalho. ofício
ou profissão; suprimindo a permissão de liberação de verbas púhlicas
às eseolas particulares; definindo normas para outorga e renovação de
concessão. permissão e autorização para serviços de radiodifusão. tele,,;­
são; criando normas para escolas comunitárias; aplicando aos sindicatos

rurais e às colônias de pescadores os princípios adotados para sindicatos urbanos.

IVO MAl ARDI apresentou 211 emendas. das quais 68 foram aprovei­
tadas. Principais emendas: pela equiparação dos territórios aos estados
e ao Distrito Federal, para efeito de participação nas receitas tributárias;
contra isenções fiscais para os produtos semimanufaturados destinados
à exportação; pela gratuidade do casamento civil; a favor de benefícios
para fomentar práticas esportivas formais e não formais; a favor da

instituição de uma política habitacional para os trabalhadores rurais.

AGASSIZ ALMEIDA apresentou 21R emendas. sendo 67 aprovadas.
Principais emendas: a favor da concessão de pensão mensal a toda pessoa
com mais de 65 anos de idade que não disponha de outra fonte de
renda. independente de prova de recolhimento de contribuição previden­
ciária; contra a aposentadoria em funções ou cargos em comissão ou
de confiança; a favor de que o crime de tortura seja inafiançãvel. impres­

critível e insuscetível de graça ou anistia: pela repressão à formação de cartéis.

CARLOS ALBERTO CAÔ apresentou 236 emendas. tendo aprovadas
55. Principai~: a que estaheleceu que fica reconhecido o direito de greve.
vedada à iniciativa patronal: a que assegura aos criadores e ao intérpretes
o controle econômico sohre as obras que produzirem ou participarem;
sohre a liherdade do exercício de qualquer trabalho. ofício ou profissão.

. ohservada as qualificaçôe profissionais e a que determina serem subme-
tidas ao Congresso os processos de concessão de rãdio e TV.

MICHEL TEMER apresentou 218 emendas. tendo 75 aprovadas. Princi­
pais emendas: determinando que a criação. incorporação. fusão e o
desmembramento de município.. ohedecidos os requisitos previstos em
lei complementar estadual. dependerão de consulta prévia. mediante
(llebiscito às populações interes adas: modificando dispositivo referente
a instauração de inquérito policial e diligência~ investigatórias. no tocante

às atribuições do Ministério Público e da Polícia Civil.

IRMA PASSO I apresentou 21R emendas. das quais 70 aprovadas. Prin­
cipais: pelo ensino univer aI. obrigatório e gratuito. nos I" e 2" graus;
pela Criação de controle da função social dos imóveis urbanos. além
de normas para a desapropriação por interesse ocial; contra idade míni­
ma para aposentadoria: pela instituição de pensão mensal. no valor de
um salário mínimo para os cidadãos maiores de 60 anos de idade. indepen­

dente de prova de recolhimento de contribuições previdenciárias.

ANTÔNIO SALIM CURIATI apresentou 214 emendas. das quais 40
foram aprovadas. Em destaque: pelo transporte coletivo urbano gratuito
para os maiores de 60 anos: contra a intervenção e a desapropriação
por interesse do Estado; a favor da aposentadoria da dona-de-casa. desde
que tenha recolhido à Previdência pelo menos doze contribuições; a
favor do desconto em folha da contribuição das categorias profissionais,

sem eliminar a contribuição sindical dos empregadores e dos profissionaiS liberais.

JOÃO NATAL apresentou 217 emendas. das quais 40 foram aprovei­
tadas. Principais emendas: a favor de que as funções de Ministério Público
sejam exercidas apenas por integrantes do reô.pectivo quadro. que deve­
rão residir na sede de ua lotação; a favor da lIlelegibilidade do cônjuge
e dos parentes por consangüinidade. afinidade ou adoção do presidente
da República. do govenador e do prefeito; a favor de programas oficiais

de amparo aos idosos. inclusive oferecendo-lhes transportes gratuitos.
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MATHEUS IENSEN apresentou 179 emendas. das quais 44 foram aprova­
das. Principais: a que estahelece a contagem recíproca de tcmpo de
serviço em atividades púhlicas e privadas; a que garante o cnsino público
de primeiro grau. universal. obrigatório e gratuito: a que assegura a
proteçáo às participações individuais em obras coletivas. à reproduçeio
da imagem e voz humanas. inclusive nas atividades esportivas. assegu­

rando aos autores e intérpretes o controle econômico sobre as obras.

SIGMARINGA SEIXAS apresentou 178 emendas, tendo sido 44 aprova­
das. Principais: ressalvando o direito ao exercício da advocacia pelos
membros do Ministério Público que estejam inscritos na OAB à data
da promulgação da Constituição; estabelecendo que é compulsória a
aposentadoria com vencimentos integrais por invalidez, ou aos 70 anos
de idade, e facultativa aos 35 anos de serviço para os homens e aos

25 anos para as mulheres, após dnco anos de exercício efetivo na judicatura.

JOACI GÓES apresentou 180 emendas. das quais 42 mereceram aprova­
ção. Principais: a que define corno crime inafiançável qualquer discrimi­
nação atentatória aos direitos e liberdades fundamentais: a que transfere
para Lei Complementar a organização da Defensoria Pública da Uniáo.
do Distrito Federal e dos Territórios. bem corno das normas gerais para
a organizaçáo da Defensoria Pública dos Estados. assegurando o mL'smo

regime jurídico do Ministério Público. quando em dedicação exclusiva ao trabalho.

EDUARDO BONFIM apresentou 177 emendas, tendo sido 39 aprovadas.
Principais: a que determina a função do Primeiro-Ministro no governo
parlamentarista, qualificando-o como Chefe do Governo; a que prevê
como membros da Procuradoria-Geral da União os atuais assistentes
jurídicos da União, os Procudarores de autarquias federais, os procura­
dores da F. Nacional, os advogados de ofício e os procuradores junto

ao Tribunal Marítimo e os procuradores da República que optarem pela nova função.

PAULO PAIM apresentou 176 emendas, das quais 51 foram aprovadas.
Principais: a que estabelece que a greve é um direito. competindo aos
trabalhadores decidir sobre a sua oportunidade; sobre o repouso semanal
ser remunerado nos sábados, domingos e feriados; sobre a educação
ser promovida e incentivada com a colaboração da faml1ia e da comuni­
dade; sobre a proibição de diferença de salário ou vencimento e de

critérios de admissão ou promoção, em razão de qualquer tipo de discriminação.

ROBERTO CAMPOS apresentou 178 emendas. tendo 51 sido aprovadas.
Principais: a que estabelece a definição de empresa nacional; a que
torna obrigatório que os serviços de radiodifusão e de outros meios
eletrônicos sejam constituídos sob regime de concessão, por entidades
privadas; a que define a Ordem Econômica, de forma a condicioná-Ia
à reativação do desenvolvimento nacional e fundada na livre iniciativa

e na valorização do trabalho humano; a que restringe a participação do Estado na
economia.

CÁSSIO CUNHA LIMA apresentou 180 emendas, das quais 39 foram
aprovadas. Principais: a que assegura aos acusados o contraditório e
a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, em qualquer
procedimento desde a fase inicial; a que assegura a liberdade de manIfes­
tação cultural e artística; a que estabelece as competências dos municí­
pios; a que determina a obrigatoriedade do alistamento eleitoral; a que

determina a gratuidade do acesso de idosos nos transportes coletivos urbanos.

COSTA FERREIRA apresentou 180 emendas, das quais 40 foram aprova­
das. Principais: a que altera o prazo para impugnação de mandato, redu­
zindo-o de seis meses para 15 dias; a que proíbe o acesso de menor
em qualquer atividade artística ou afim, que possa causar prejuízos à
sua formação moral, intelectual ou psíquica; a que assegura a proteção
às participações individuais em obras coletivas, à reprodução da imagem

e voz humanas, Inclusive nas atividades esportivas.

JOSÉ CARLOS MARTINEZ apresentou 185 emendas. das quais ):' fo­
ram aprovadas. Principais: a que torna inafiançáveis os crimes relativos
ao tráfico de entorpecentes; a que limita a instituição das contribuições
sociais. estabelecendo que estas somente poderão ter fatos geradores
e bases de cálculo dos tnbutos compreendidos na competência tributária
da pessoa jurídica de direito público que as instituir: a que permite

a cobrança de ICM nas importações do exterior, no momento do desembaraço adua­
neiro.

IRAM SARAIVA apresentou 183 emendas, das quais 36 foram aprovadas.
Principais: a que determina a obrigatoriedade de a seleção para a investi­
dura no ensino superior ser feita através de avaliações dos currículos
e notas; a que estabelece a saúde corno direito de todos e dever do
Estado; a que cria o princípio da vinculação de recursos e de impostos,
de forma a assegurar constitucionalmente a aplicação de investimentos

públicos na manutenção e desenvolvimento do ensino.

AIRTON SANDOVAL apresentou 192 emendas, tendo sido aprovadas
38. Principais: determinando que a lei da Câmara de Vereadores que
decretar empréstimo compulsório em virtude de calamidade pública seja
aprovada pela maioria absoluta dos membros do Legislativo local; estabe­
lecendo a prorrogação da aplicação dos critérios eleitorais, de modo
que não venham a incidir sobre o pleito de 1988.

NELSON CARNEIRO apresentou 188 emendas, tendo sido 69 aprovadas.
Principais: proibição de diferença de salários e de critérios de admissões
por motivo de sexo, cor e estado civil; a cada cinco anos de efetivo
exercício, o servidor assíduo, que não houver sido punido, terá direito
a licença especial de 3 (três) meses, com todos direitos e vantagens
de seu cargo; considerando dever da União, Estados, territórios e municí­

pios estimular programas de pesquisa agropecuária.

ITAMAR FRANCO apresentou 192 emendas e teve 51 aprovadas. Princi­
pais: fiscalização e controle. conjuntamente ou por qualquer das Casas
e por comissões especializadas. dos atos do Executivo. inclusive da admi­
nistração indireta; estabelecendo prazo de até 45 dias antes do término
do mandato do antecessor para a eleição de prefeito; revisão geral de
remuneraçáo de servidores civis e militares que devcráo ocorrer na mes­

ma época. com os mesmos índices e sujeitos à mesma política salarial geral.

LÍDICE DA MATA apresentou 188 emendas, das quais 29 foram aprova­
das. Principais: a que determina que a lei não limitará o número de
dissoluções conjugais; a que cria o princípio da vinculação de recursos
de impostos; a que estabelece a educação como direito de todos e dever
do Estado; determinando as obrigações do Estado com o ensino; e a
que torna obrigatória a gratuidade da assistência prestada pelas empresas

aos filhos e dependentes do trabalhador, em creches e pré-escolas.

EUNICE MICHILES apresentou 185 emendas e teve 54 aprovadas. Prin­
cipais: a que trata do trabalho do menor na condição de aprendiz; a
que condiciona os programas de planejamento falimiar à melhoria das
condições de trabalho, saúde, educação, cultura e lazer, a serem confe­
ridas às famílias; a que cria o princípio da vinculação de recursos e
impostos; a que garante a in imputabilidade penal até os dezoito anos

de idade; a que garante a proteção aos locais de culto e as suas liturgias na forma
da lei.

IVO VANDERLINDE apresentou 186 emendas, das quais 37 foram apro­
vadas. Principais: a que concede ao setor privado de prestação de serviços
de saúde participação na assistência pública à saude da população; a
que determina o estabelecimento de política habitacional para o traba­
lhador rural; a que estabelece o princípio da igualdade processual entre
fisco e contribuinte; a que impede que Estados e o Distrito Federal

tenham a faculdade de instituir adicional ao Imposto de Renda.

ÁLVARO VALLE apresentou 193 emendas, tendo sido aprovadas 41.
Principais: estabelecendo que todo o poder emana do povo e em seu
nome é exercido; estatuindo o princípio da anterioridade no tocante
à legislação criminal; tratando da autonomia das universidades; determi­
nando que o servidor inativo não perceba proventos inferiores aos dos
servidores em atividade; modificando dispositivo referente à liberdade

de circulação das pessoas e assegurando igualdade de tratamento aos portugueses.

DARCY POZZA apresentou 198 emendas. tendo sido 41 aprovadas.
Principais: assegurando ao proprietário do solo participaçáo nos resul­
tados da lavra; considerando como direito dos trabalhadores o contrato
de trabalho protegido. mediante indenização, contra despedida imoti­
vada ou sem justa causa: considerando o ensino livre à iniciativa privada.
ressalvada a intervenção do poder público para autorização. reconhe­

cimento e credenciamento de cursos e para fazer cumprir a legislação de diretrizes
e bases.

GERALDO CAMPOS apresentou 193 emendas, tendo sido 79 aprovadas.
Principais: propondo que os servidores públicos nomeados sem concurso
público, em atividade na data da promulgação da Constituição, que
contem ou venham a contar cinco anos de efetivo exercício, serão estáveis
desde que aprovados em concurso interno de provas; vedando ao poder
público qualquer interferência na organização sindical e a lei não poderá

exigir a autonzação do Estado para a fundação de sindicato.

SIMÃO SESSIM apresentou 195 emendas. tendo sido 67 aprovadas.
Principais: novas determinações quanto a incidência do ICM sobre a
entrada de mercadoria importada do exterior, possibilitando a cobrança
do imposto por ocasião do desembaraço aduaneiro. como vem "em.lo
feito há anos; estabelecendo ser da competência da União promover.
através de legislação específica, incentivos fiscais que possibilitem os

objetivos da democratização do acesso à atividade física, esportiva ou do lazer.



POMPEU DE SOUZA apresentou 154 emendas das quais 65 foram apro­
vadas. Principais: assegurando a proteção às participações individuais
em obras coletivas, à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive
nas atividades esportivas, assegurando aos autores e intérpretes o con­
trole econ6mico sobre as suas obras; transferindo para a lei ordinária
a regulamentação do uso da propaganda comercial de produtos de tera­

pias que possam determinar efeitos na saúde pública.

MÁRCIO BRAGA apresentou 160 emendas, das quais 44 aprovadas.
Principais: princípios e normas a serem adotadas na legislação desportiva,
bem como a destinação dos recursos para amparar e promover priorita­
riamente o desporto educacional, inviolabilidade do advogado no exer-.
cício da profissão e nas suas manifestações, bem como das atribuições

__IL---' das Procuradorias Gerais da União, dos estados e dos municípios; vitali­
ciedade do juiz adquirida em dois anos de exercício. e não em três.

CID SABÓIA DE CARVALHO apresentou 159 emendas, das quais 33
foram aprovadas. Principais: sobre a vinculação dos vencimentos dos
membros dos tribunais ao ministro do Supremo Tribunal Federal; a
que determina que os atuais integrantes do quadro suplementar dos
Ministérios Públicos do Trabalho e Militar e os procuradores junto aos
Tribunais de Contas e Conselhos de Contas dos Municípios sejam apro­

veitados em cargo do quadro da respectiva carreira.

HAROLDO SABÓIA apresentou 154 emendas e teve 25 aprovadas. Prin­
cipais: introduzindo o voto proporcional para as eleições para a Câmara
Federal, Assembléias Legislativas e Câmaras de Vereadores; determi­
nando a inelegibilidade por parentesco do presidente da República, pre­
feito, governador; assegurando a proteção às participações individuais
em obras coletivas, à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive

nas atividades esportivas, sendo os autores os controladores econômicos das obras.

SAMIR ACHÔA apresentou 155 emendas, das' quais 27 aprovadas. Princi­
pais: alistáveis como eleitores os militares em geral, inclusive os integran­
tes das Polícias Militares; passível de penalidade todo ato atentatório
à moral e aos bons costumes, inclusive propagandas comerciais veiculadas
por meios de comunicação de massa; fixação em assembléia geral, da
contribuição da categoria que, se profissional, será descontada em folha

para o custeio do sistema confederativo de sua representação sindical.

LÉLIO SOUSA apresentou 156 emendas, das quais 55 aprovadas. Princi­
pais: a criação, incorporação, fusão e o desmembramento de municípios
dependerão de1consulta prévia, mediante plebiscito, às populações direta­
mente interessadas; imposto da União excluirá imposto idêntico insti­
tuído pelo estado ou Distrito Federal, desde que, no mínimo, mantenha
o mesmo nível de incidência do imposto excluído, a lei assegurará bene­

fícios para fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada
um.

HUMBERTO LUCENA apresentou 157 emendas, das quais 34 aprova­
das. Principais: os serviços de transporte de pessoas e bens, dentro de
território nacional somente serão explorados pelo poder público, por
brasileiros, ou por empresas nacionaIS; o imóvel rural, objeto de ação
de desapropriação pela União, por interesse social, para fins de reforma
agrária, deve estar situado em zonas {>rioritárias, fixadas em decreto

do Poder Executivo; proibido o trabalho noturno ou Insalubre a menores de 18 anos.

ERALDO TINOCO apresentou 156 emendas, das quais 49 aprovadas.
Principais: o mercado interno integra o patrimônio nacional, devendo

. ser ordenado de modo a viabilizar o desenvolvimento sócio-econômico,
cabendo ao poder público privilegiar a capacitação científica e tecnológica
nacional para concessão de incentivos; proibição de utilização de recursos

-"'-...... públicos pelas entidades privadas de ensino com fins lucrativos; a União
aplicará, pelo menos, 18% da receita resultante de impostos na manutenção do ensino.

MAURO MIRANDA apresentou 161 emendas, tendo sido aprovadas
40. Principais: instituição do sistema nacional de desenvolvimento urba­
no, incluindo habitação, saneamento básico e transportes urbanos; esta­
belecimento de diretrizes e metas para a distribuição dos investimentos
e outras despesas deles decorrentes e a regionalização na elaboração
do plano plurianual; suprimindo a exclusividade do estado de arrecadar

importâncias relativas aos direitos autorais e de interpretação.

WALMOR DE LUCA apresentou 161 emendas, das quais 29 aprovadas.
Principais: incluindo entre os direitos dos trabalhadores a participação
real nos lucros das empresas, desvinculada de remuneração, e na sua
administração, conforme definido em lei ou acordo coletivo; criação
de fundo, mantido com recursos das instituições financeiras privadas,
com o objetivo de proteger a economia popular e garantir depósitos

e aplicações até determinado valor; garantindo o reajustamento monetário nas aposen­
tadonas.

MYRIAM PORTELA apresentou 167 emendas, tendo 51 aprovadas.
Principais: prevendo o sistema nacional de desenvolvimento urbano,
incluídos, entre outros, habitação, saneamento básico e transportes; esta­
tuindo a adequada ordenação do território, mediante planejamento e
controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano, e definindo
a autonomia do sIstema federativo, compreendido pela União, estados,

territórios e Distrito Federal.

ALEXANDRE PUZYNA apresentou 170 emendas, tendo 36 aprovadas.
Principais: computa em dobro, para efeito de aposentadoria, o mandato
de vereadores exercido gratuitamente; considerar que a República Fede­
rativa do Brasil compreende a União, os estados e os municípios e
o Distrito Federal, todos autônomos em sua respectiva esfera de compe­
tência; permitir ao prefeito o direito à reeleição, mesmo para o período

subseqüente, e por um mandato de quatro anos.

CÉSAR MAIA apresentou 175 emendas, sendo que 41 foram aprovadas.
Principais: determinando que é livre o exercício de qualquer trabalho.
ofício ou profissão, observando-se as qualificações profissionais; a que
estabelece que a lei definirá as conseqüências criminais de ações econômi­
co-financeiras que atinjam a economia popular; sobre a aposentadoria
por velhice aos 65 anos de idade; e sobre os critérios para a isenção.

não-incidência ou alíquota zero de tributos para a microempresa.

RICARDO FIUZA apresentou 174 emendas, tendo 35 aprovadas. Princi­
pais: a que determina que a Câmara Federal compõe-se de representantes
do povo eleitos por voto direto e secreto em cada estado, território
e no Distrito Federal, dentre os maiores de 18 anos e no exercício
dos direitos políticos, através do voto proporcional, conforme lei comple­
mentar; considerando servidores militares os integrantes das Forças Ar­

madas, das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros.

FLÁVIO PALMIER DA VEIGA apresentou 175 emendas, das quais
47 foram aprovadas. Principais: a que propõe que o ensino reli~loso,

em vez de ser disciplina facultativa, se constituem componente cUrricular
da educação fundamental nas escolas; sobre a gratuidade do ensino bási­
co; a que propõe a manutenção do ISS na competência municipal; sobre
a concessão de bolsas de estudo; sobre o direito de opção da família

ou do educando relativamente às suas crenças e convicções.

CARLOS CHIARELLI apresentou 170 emendas, tendo 51 aprovadas.
Principais: é dever do Estado propiciar ao menor de 14 anos condições
satisfatórias a fim de dedicar-se ao que é próprio de sua idade, a lei
punirá como crime inafiançável qualquer discriminação aos direitos e
liberdades fundamentais; ninguém será obrigado a fazer ou deixar de
fazer alguma coisa senão em virtude de lei; o preso, por estar nesta

condição, não perde o direito ao respeito de sua dignidade.

FERES NADER apresentou 174 emendas, sendo 72 aprovadas. Princi­
pais: a que determina que a vitaliciedade do juiz seja adquirida em
dois e não em três anos; a que disciplina a promoção, por merecimento,
dos juízes estaduais; a que estabelece que lei complementar organizará
a Defensoria Pública da União, do DIstrito Federal e dos territórios;
sobre a contribuição das empresas comerciais, industriais e agrícolas

com o salário-educação aos seus empregados e aos filhos destes.

MOZARlLDO CAVALCANTI apresentou 164 emendas, das quais 28
foram aprovadas. Principais: determinando que as ações de assistência
social serão descentralizadas para os estados e municípios, cabendo ao
nível federal a função normativa; estabelecendo que os recursos públicos
serão destinados às escolas públicas, podendo, nas condições da lei,
ser dirigidos a escolas privadas; suprimindo parágrafo que disciplina

a intervenção e a desapropriação de serviços privados de saúde.

NELSON JOBIM apresentou 175 emendas, tendo 61 aprovadas. Princi­
pais: sobre a vitalicIedade dos juízes; sobre a competência do Tribunal
Superior de Justiça; a que trata da competência pnvativa dos tribunais;
sobre a criação de tribunais regionais federais com sede no Rio de Janeiro,
São Paulo, Porto Alegre, Recife e Distrito Federal; e a que propõe

.............---... que se enfatize, no texto, a função precípua do Supremo Tribunal Federal
de guardião da Constituição.

MAURÍCIO FRUET apresentou 167 emendas, tendo 48 aprovadas. Prin­
cipais: é livre o exercíCIO de qualquer trabalho, ofício ou profissão, obser-'''l••I. vadas as qualificações profissionais que a lei exigir; a lei punirá como

,._......~,.. crime inafiançável qualquer discriminação atentatória aos direitos e liber-
dades fundamentais; é assegurada a liberdade de expressão da atividade
intelectual, artística e científica, sem censura ou licença; eliminando

o limite mínimo de idade para aposentadoria por tempo de serviço.
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JOSÉ JORGE apresentou 135 emendas, tendo 64 aprovadas. Principais
emendas: suprimindo a competência do Congresso Nacional para dispor
sobre a supervisão dos sistemas de processamento de dados da União,
inclusive da administração indireta; eliminando parte final do dispositivo
que dá ao presidente da República competência para declarar a guerra,
celebrar a paz e permitir que forças estrangeiras transitem pelo território

NION ALBERNAZ apresentou 142 emendas, das quais 48 aprovadas.
Principais: os pagamentos devidos pela União, estados e municípios e
suas autarquias, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão na ordem
de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proi­
bida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias
e nos créditos extra-orçamentários abertos para esse fim; e suprime,

do art. 195, o termo "divisíveis", referente a taxas de atos de poder

JOSÉ LINS apresentou 144 emendas, tendo aprovadas 35. Principais:
proibindo que sobre a energia elétrica, os combustíveis e lubrificantes,
e minerais possa ser instituído qualquer outro tributo além dos impostos
sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços, sobre impor­
tação ou exportação e sobre vendas a varejo; o sistema financeiro nacional
será estruturado em lei, de forma a promover o desenvolvimento equili­

brado do país e a servir ao interesse da coletividade.

no item 11
de polícia.

JORGE LEITE apresentou 147 emendas, tendo aprovadas 35. Principais:
instituindo a identificação criminal antes da condenação final; condicio­
nando a criação, incorporação, fusão ou desmembramento de municípios
a dispositivos de lei complementar federal, observados critérios como
consulta prévia, mediante plebiscito às populações interessadas, apro­
vação pelas câmaras de vereadores dos municípios afetados, autorização

por lei estadual e autonomia econômico-financeira comprovada pelo TCE.

nacional.

AUREO MELLO apresentou 139 emendas, das quais 27 foram aprovadas.
Principais: a educação, direito de cada um, é dever do Estado, respeitada
a opção da família; as empresas comerciais, industriais e agrícolas são
responsáveis pelo ensino fundamental e pré-escolar gratuito de seus em­
pregados e dos respectivos dependentes, a partir dos três anos de idade;
e os órgãos consulttvos e judiciais da administração direta e das autarquias

federais serão absorvidos pela Advocacia da União.

ROBERTO BALESTRA apresentou 136 emendas, das quais 34 foram
aprovadas. Principais: a favor de que os procuradores-gerais possam
ser demitidos por deliberação de 2/3 da Câmara dos Deputados ou das
Assembléias Legislativas, por abuso de poder ou grave omissão nos
deveres do cargo; a favor de que o sistema financeiro nacional seja
estruturado em lei de forma a promover o desenvolvimento equilibrado

do país e servir aos interesses de toda a coletividade, que terá meios para fiscalizá-lo.

JORGE ARBAGE apresentou 138 emendas, das quais 43 foram aprova­
das. Principais: pela vinculação do Tribunal de Contas do Distrito Federal
à futura Câmara Legislativa do DF; pela inclusão de um capítulo sobre
Defesa Nacional, regulamentando a composição e as atribuições do Con­
selho de Defesa Nacional; contra a inCIdência do imposto de herança
sobre bem que sirva de moradia ao cônju~e sobrevivente; a favor de

que as empresas públicas gozem de benefícios não extenslveis às do setor privado.

OLÍVIO DUTRA apresentou 144 emendas, das quais 63 aprovadas. Pril)­
cipais emendas: assegura aos trabalhadores participação nas vantagens
advindas da modernização tecnológica; determina caber às comissões
do Con~resso Nacional também apreciar planos setoriais e não só os
nacionaiS e regionais; o exercício do direito de propriedade subordina-se
aos interesses do bem-estar da sociedade, da conservação e da proteção

do meio ambiente.

JOÃO MENEZES apresentou 145 emendas, tendo 19 aprovadas. Princi­
pais: estabelecendo que é livre a criação de partidos políticos e que
na sua organização e funcionamento serão assegurados a soberania nacio­
nal, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais
da pessoa; sugerindo a criação de Comissão Especial de Estudos para
implantação do sistema parlamentar após a rromulgação da Constituição:

determinando o envio ao Congresso do Plano Plunanua de Desenvolvimento.

TADEU FRANÇA apresentou 137 emendas, tendo 38 aproveitadas. Prin­
cipais: a favor de que o Estado realize uma distribuição mais justa da
riqueza e promova a coexistência democrática entre as forma de proprie­
dade pública, privada, cooperativa, associativa e comunitária; a favor
de que a União aplique, no mínimo, 18% de sua receita, e os estados
e municípios 25%, na educação; e a favor da iniciativa popular no pro­

cesso de emenda à Constituição, mediante proposta de, no mínimo, 0,5% do eleitorado.

JOFRAN FREJAT apresentou 150 emendas, das quais 41 foram aprova­
das. Entre elas a que fixa atribuições de cada um dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, no tocante ao sistema financeiro nacional. Prevê
também a fixação de parâmetros para o sistema, suas condições de funcio­
namento, a atuação de bancos nacionais e estrangeiros, a proteção às
poupanças populares, concessão de cartas-patentes e a organização, o

funcionamento e as atribuições do Banco Central do Brasil.

JAIRO CARNEIRO apresentou 153 emendas, das quais 28 foram aprova­
das. Dentre elas a que dá competência ao presidente da República para
decretar intervenção federal, mas somente mediante prévia autorização
do Congresso Nacional, que também autorizará a nomeação do interven­
tor; modificando a atual legislação sobre os vencimentos percebidos pelos
ministros de Estado e os ministros do Supremo Tribunal Federal, atri­

buindo-lhes a mesma remuneração.

PERCIVAL MUNIZ apresentou 152 emendas, das quais 35 foram aprova­
das. Entre elas a que regulamenta a aplicação da censura em relação
à atividade intelectual, artística e científica, assegurando a liberdade
de expressão; outra, que consolida a União como proprietária das jazidas
e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica, preven­
do, para tanto, a distinção da propriedade do solo para efeito de explo­

ração ou de atividade industrial.

AUGUSTO DE CARVALHO apresentou 154 emendas, tendo 57 aprova­
das. Principais: a que reduz para dois anos o prazo, findo o qual, o
juiz adquire a garantia de vitaliciedade; a que estabelece a participação
dos trabalhadores nos lucros das empresas e na sua gestão; a que concei­
tua as hipóteses em que se verifica a inocorrência da despedida arbitrária;
a que determina o caráter democrático e descentralização da gestão

administrativa, com participação paritária dos trabalhadores.

JOSÉ MOURA apresentou 152 emendas, das quais 15 foram aprovadas.
Uma das principais dessas emendas dá competência à União para a
criação de normas gerais no sentido de regularizar a atividade desportiva,
em todos os níveis, e adota o tratamento diferenciado para o desporto
profissional e para o desporto amador. Requer, ainda, que seja dada
autonomia às entidades desportivas, clubes e associações, quanto à elabo­

ração dos seus próprios estatutos, à sua organização e funcionamento interno.

MENDES RIBEIRO apresentou 149 emendas, tendo 40 aprovadas. Prin­
cipais: a União deverá tributar renda e proventos de qualquer natureza,
acrescentando inclusive ajuda de custo e diárias pagas p'elos cofres públi­
cos, visando a acabar com privilégios no sistema tnbutário nacional;

• o patrimônio, a renda ou os serviços da microempresa, como tal definida
em lei, são imunes à cobrança de impostos pela União, estados, Distrito

Federal e municípios.

LYSÂNEAS MACIEL apresentou 143 emendas, das quais 30 aprovadas.
Principais: durante um ano, a partir da promulgação, a União, os estados
e os municípios estão obrigados a eliminar de suas administrações todos
os aspectos que configurem indesejáveis privilégios ou aberrantes injus­
tiças, ainda que se tenha que legislar com prejuízo de direitos adquiridos;
o homem e a mulher são iguais em direitos e obrigações e nenhuma

exceção será tolerada além das oriundas de funções naturais.

ENOC VIEIRA apresentou 148 emendas, tendo 44 aprovadas. Principais:
cabe ao Estado garantir o ensino público de primeiro grau, universal,
obrigatório e gratuito; o controle externo da Câmara Municipal será
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado ou Conselho
de Contas dos Municípios onde houver; são inelegíveis para qualquer
cargo o cônjuge ou os parentes por consangüinidade, até o segundo

grau, por afinidade ou adoção do prefeito, governador e do presidente da República.

ABIGAIL FEITOSA apresentou 154 emendas, das quais teve 29 aprova­
das. Principais: a que inclui a velhice entre os eventos propiciãdores
da cobertura do seguro social; a que proíbe a destinação de recursos
públicos para instituições privadas de saúde com fins lucrativos; a que
determina as competências do sistema único de saúde, além das que
a lei estabelecer, prevendo o controle, fiscalização e participação do

Estado na produção de equipamentos e outros insumos do setor de saúde.

ANTÔNIO UENO apresentou 154 emendas, das quais 36 mereceram
aprovação. Principais: a que determina que lei complementar deverá
dispor sobre uma política agrícola permanente e aplicável, sem discrimi­
nações, a todo produtor rural, e·estabelecer as diretrizes para delimitação
das zonas prioritárias sujeitas a reforma agrária; a que estabelece a
instituição de tratamento diferenciado para as microempresas, especial­

mente em relação às suas obrigações tributárias, em nível nacional.
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Capital
estrangeiro

CONST! TUI NTE

João Gomes da Silva Filho
Recife - PE

lajeado,30 de novembro de 1987.

Senhor Di retor:

Srs. Constituintes,
As minhas sU$estões para a

Constituinte estao relacionadas
com as manobras das multinacio­
nais em nosso país, pelo capital
estrangeiro. Estou certo que ne­
nhum país pode viver sem investi­
mentos, mas o que está aconte­
cendo aqui é diferente. Não seria
bom que uma boa parte do capital
investido ficasse conosco? (... ) A
reforma agrária é a única solução
para o país, e eu não entendo por­
que o nosso Presidente ainda não
tomou medidas básicas e definidas
para este problema. Outra suges­
tão é da dívida externa; nós jamais
poderemos pagar, porque ela já
foi paga com os juros lá em cima
e com sacrifícios de nossos traba­
lhadores. (... )

Débora Regina Fernandes
Maringá- PR

Concursos para
professores

S dtl AI to Taqua~L

Srs. Constituintes,
Gostaria d~ sugerir que se fizes­

sem cumpnr algumas normas
quanto ã realização de concursos
pú\;>licos para professores, pois es­
tá previsto em lei que estes devem
ser realizados a cada dois anos,
o que não vem acontecendo, le­
vando a opinião pública a desacre­
ditar nos órgãos federais e esta­
duais. (... )

(conômic

ar .rACEAT/CSAA/rATES NO 028/87

Cumpre ressaltar a ampla utili­

zação do referido veiculo de comunicação em sala de aula, dada

sua oportunidade, atualidade e visão geral das discussões deste

histórico momento.

FUNDAÇÃO ALTO TAOUARI DE ENSINO SUPERIOR - FA TES
FACULDADE DE EDUCAÇÁO, CIENCIAS E LETRAS DO ALTO TAOUARI - FECLAT
Con.,I\u{d.peIoo.c...ono.16.227do161O'n5·0.0.do'71O~r..1M9.11W.

FACULDADE DE CIENCIAS ECONOMICAS DO ALTO TAOUARI - FACEAT

A rACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔ­

M~CAS DO ALTO TAQUARJ, Lajeado, RS, agr2lde'lce o recebimento do

"Jornal da Consti tuinte", parabanizando a sua equipe, pelo BX­

celer.te trabalho.

[xmo. Sr.

Deput.ado Marcelo Cordeiro

00. Diretor Responsável do JORNAL DA

Câmara dos Deputados - AoIRP

BRASíLIA - Dr.

FATES

Endereço: Bairro Universitário. sInO. . Caixa Postal 155· Fones: (051l 714-2166. 714-2B35 e 714-2635 - CEP 95900 L A J E A O O R S

Discriminação
racial

Luiz Carlos dos Santos
Capela Nova - MG

Srs. Constituintes,
Se democracia é direitos iguais,

como é que pode existir raCismo,
se temos os mesmos direitos? Es­
pero que a Constituinte venha li­
bertar os negros desse terrível pe­
sadelo que são os olhares frios,
sarcásticos, dos brancos. Mudem
tud.o o que acontece em nosso
melO racial. (... )

William Henrique Stutz
Uberlândia - MG

Srs. Constituintes,
Maiores investimentos para as

áreas de controle de zoonoses,
uma vez que estas doenças afligem
nossa população de maneira quase
incontrolável, devido apenas ã
não atuação dos setores óe saúde.
Maior atuação de nossas universi­
dades nas questões de interesse
coletivo. Revisão de legislações
seguidas pelo Serviço de Inspeção
Federal, visando a dar oportunida­
de ao pequeno empresário de criar
pequenos abatedouros de ani­
maiS, garantindo, dessa forma,
mais proteína de origem animal
a menor custo e criação de mais
empregos.

Controle de
zoonoses

Senhores:

Necessitamos de um C~digo Penal eficiente, .que- seja implantada

no Brasil a pena de morte nos casos: de estupro, latroe!nio, homicljio,

~ssalto etc.

N08S0 povo e3tá desampJ3.rado, não tem ~1ireito ao .pão na mesa,

u~a vida decente, enquanto nos pres~dios vemos um desperdicios de leite,

cO!:'lida.Aos Dresos de pequena penl3. furto deveria serem I3pTOYI?it8dos (-lO ­

trabrJ1hos J)'?sados para aprenderem.

T:'3.ll!bém veí!!.uo Os crimes dos &randes (colarinho), fícL'!rem impu­

nes; ve.f:lvs também C.N.Transito que todos f~cam im!lunls, acidentes de"

trsncoi to com vitir.tas: matamo, aleijam nossos filhos.

3er~ ~ue à C.N.B.B. e OAB. n~o ~en38ram nos nossos direitos h~

I!lanos, ou cin.,Plesmen1õe nos. direi tos (~aqueles CJ.ue não sobem e n:io Çlv.erem

re3peitarem os dos outros.

No momento o povo já não acredita na nossa Justiça, nOSS::l poI.!

eia esta amarrada por umz série de Obstáculos, o bom policial torna=se

mal ao olhos de muita gente.
N08500 juristas foram. omissos, quanto ao nosso mais s:'\e;ral'l.o d.i.

reito de viver em paz e com tranquilidade.

Carreteiros

Kaoru Nakamura
Guarulhos - SP

Limeira, 20 de Junho de 1986

Srs. Constituintes,
Minha sugestão é que se dê mais

atenção aos caminhoneiros. Me­
lhor asfalto nas estradas do Brasil.
Financiamento no estilo dos táxis
ou taxas especiais de financiamen­
to para caminhões, ou melhor, pa­
ra carreteiros autônomos.

- TLX NR 1697/87
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SI\. ULYSSEZ GUIY.ARAES
DO DEPUTADO FEDEP.AL
CM1ARA DOS DEFUTADCS
BRASILIA-DF

Solange Maria Berezut
Curitiba - PR

Transportadores
de carga

OS JUIZES FEDERAIS DE S.FAULO AEAIXO -ASSIIlADOS VE:'; SOLIctTAR A
'VOSSA EXCELENCIA A AFRESE:-:TAçAC DE t::rm::A ::0 SEr;TIDC DE INCi-UrF.
PARAGRAFOS fiOS ARTIGOS 128 E 1 ~1 rT
Cor;SIDE:\:M:DO-SE QUE o OEJETIve DA Cot~ISSA: DE SIS'!'Er-~A'IIZACAO VG

·AO ESTABELECEs:. o Ln:I7E DE 65 AI\'OS FATIA o ;A(:ESSO :\CS TRIDU:~AIS

&3 SUFExIORES REGIONAIS FEDERArS VG FOI o DE OBSTAI\. Cli!:: ADVCGAC:::S E
MEXBROS OC MIKISTEF:IO PUBLICO VG NOMEADOS FELA COTA Cct{~7ITUCIC:iAL

; VG ALI PEF..l·:ANECJ,J·: l>~E:;CS DE CI:\'CO AUeS VG NACA JUSTIFICA QUE o I-1E51'.O
PREVALECA FARA r-~GISTRAD:S DE CAri.REIRA o QUE REF~ESEN7A ur;; DrSES­
TINULO FT
TROFOE VG ASSIM VG CUE PA:A fJ'ÂGISTRADOS DE CARREIRA SEJA EX::'liIDO

.0 o LIHITE DE IPADE PREVISTO NCS ;':-:T:GCS 128 VG FARAGRAFO U:::CO E
131 VG DO PROJETe DE CC::STITUICAO VG !".EDIAl:TE Il:CLUSAO PARAGRAFes

~~ ~O~I:~~;~O~A~i~~Gg~ ~~:D~ ;i~V~~TgcN~~~~E~~T~gOS~~~I~~EJ~i~~D~~S
• õ HAGISTRADOS PT SDS FT

:: ~~R~~r~A~~~~~ ~~~gu~?J~i~iEi~i~~ ;L~âC~~ ~~:;~ZiI~iS: ~~~~;: -c: TIAC OLivEIP~ LDtA - NARCIG JOSE DE XCRAES - PAULO PIz.íE:::TEL POR­
e: TUGAL - MíERICO LOURE1:CO }".ASSET LACOMBE • PAUl.O OCTAVIO BAPTISTA
o! PEREIRA· SINVAL ANTUNES DE SOUZA· JOAO ~Ar.:.oe DA !WCHA HATTOS ­
11I i FLEU::;'! Alr:o::ro PIRES - A:~TONIO VITAL RA:'íOZ DE VASCC::CELOS - JOAO

M:i g~~~D;~~S~~~A~J.;ctggi~ ~~t~~BiI~t!j~~ir;~ui~L~~~;E o~ ~~~e~ :A~~N;_
~g TA:lTn;O Al.VES DE OLIVEIRA fT

Airton Favorino da Silva
Bananal- SP

Mudanças. .
SOClalS

......................... ++ ...+++
T/P/THE::ZEZI::HA
REC. PORP.flR

A Constituinte entra em sua última
etapa, a da votação do projeto de
Constituição pelo plenário. Desde
o início a sociedade participou e. ,
opinou, por todos os meIos. E amda e
tempo de contribuir. Escreva a sua
carta, dizendo o que você pensa e quer.

~Jo'2 X url.;l)
"~Ol C SFSP
08/2316
XSS45582 0812 1S07
SAOPAULO/SP

Srs. Constituintes,
Melhor atendimento .nos hospi­

tais e postos de saúde, maior quan­
tidade de médicos e enfermeiras
formados do que estagiários. Me­
lhoria na educação. Informar ã na­
ção regras de boa alimentação,
vestuário etc. Melhorar o ensino
primário e secundário; modificar
o método de avaliação utilizado
para entrar no terceiro grau e
apressar a reforma agrária fazen­
do-a justa e sem discriminação de
qualquer tipo.

Srs. Constituintes,
Visto que pertenço ã classe dos

transportadores de cargas deste
país, gostaria que a nova Consti­
tuição desse uma atenção muito
especial para essa sofrida classe,
que não tem hora para trabalhar.
Maior segurança nas estradas e
uma cooperativa como as dos ta­
xistas, pois só assim teremos con­
dições de pensar em adquirir um
caminhão. Que o tacógrafo se tor­
ne lei severa neste país. Igualdade
salarial dos transportadores de
cargas ao dos coletivos.

14



o Ministro dos Neg6cios Estrangeiros de Israel recebeu apelo em favor de brasileira presa naquele pais.

Caneta para Ulysses assinar a Carta

São os estados e não os po­
vos árabes e palestinos e ne­
nhum dos povos do Oriente
Médio que alimentam os con­
flitos. Em 40 anos de existência
como nação, nosso propósito
é a paz. Foi o que declarou o
MinIstro dos Negócios Estran­
geiros de Israel, Shimon Peres,
na visita que fez ao presidente
da Câmara dos Deputados e da
Assembléia Nacional Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães.
Shimon Peres afirmou que o
objetivo maior de sua viSita ao
Brasil é o de conclamar os po­
vos do Oriente Médio que vi­
vem fora da região, inclusive
no Brasil, a apoiarem a causa
da paz, "mesmo porque a paz
virá", enfatizou.

O presidente Ulysses Gui­
marães, acompanhado de di­
versos constitumtes, entre eles
o relator Bernardo Cabral,
afirmou que o Brasil comunga
hoje, como em toda a sua histó­
ria, "de um sentimento igual
para com todos os p'0vos de to­
dos os continentes'. E fez um
breve relato dos trabalhos
constitucionais, que caminham
para a fase final, frisando que
a nossa futura Carta será um
retrato, o mais fiel possível, da
sociedade brasileira. Quanto
ao regime, o presidente levou
ao conhecimento do visitante
a decisão da Comissão de Siste­
matização que aprovou o par­
lamentarismo e os quatro anos
para o Presidente da Repúbli­
ca, explicando que o Plenário
é que deverá definir a situação
em janeiro próximo.

Shimon Peres
garante que

. /a paz Vlra

LAMIA MARUF

O grande momento do en­
contro, porém, foi quando
constituintes brasileiras, na pa­
lavra de Anna Maria Rattes
(PMDB - RJ), fizeram um
apelo a Shimon Peres para que
interfira junto ao governo de
Israel em favor da libertação
de Lamia Maruf Hasan, uma
brasileira condenada à prisão
perpétua naquele país.

O documento foi entregue
ao chanceler israelense com a
assinatura das constituintes:
Abigail Feitosa, Anna Maria
Rattes, Beth Azize, Cristina
Tavares, Dirce Tutu Quadros,
Irma Passoni, Lídice da Mata,
Lúcia Braga, Márcia Kubits­
chek, Maria de Lourdes Aba­
dia, Moema São Thiago, My­
riam Portella, Raquel Capibe­
ribe, Rita Camata, Rose de
Freitas, Sadie Hauache e San­
dra Cavalcante.

Shimon Peres respondeu
que o assunto é da exclusiva
alçada da justiça do país, toda­
via, iria procurar ver com
maior interesse e carinho a
questão. Ele se manifestou im­
pressionado com a atuação das
parlamentares brasileiras e
afirmou que, ao voltar ao seu
país, irá trabalhar para que o
Parlamento de Israel tenha
mais mulheres, "enchendo-o
de amor, graça e beleza, atri­
butos femininos intransferí­
veis", finalizou.

Ulysses
empunha
a caneta

ganha dos
servidores

do grau de desenvolvimento
por ela alcançado".

O constituinte Ulysses
Guimarães recebeu emo­
cionado o presente, e garan­
tiu que a caneta seria o seu
instrumento para selar o
processo de cnação da nova
Constituição. O traço suge­
rindo um nome. O nome,
uma marca de tantos esfor­
ços. Uma caneta que saiu
das mãos de muitos, volta
para as mãos de uma comu­
nidade ainda maior na for­
ma de um traço, uma linha
mestra de quem espera mu­
dar um país, e poder sonhar
com um futuro agora sim
possível.

O ato contou com a pre­
sença da esposa do consti­
tuinte Ulysses Guimarães,
Dona Mora, do primeiro-vi­
ce-presidente, Homero
Santos, do primeiro-secretá­
rio, Paes de Andrade, e es­
posa, do secretário-geral da
Mesa da Câmara e da Cons­
tituinte, Paulo Affonso
Martins, de todos os direto­
res da Câmara e de grande
número de funcionános.

A ponte entre
o povo e a

Constituinte

Foi um dia de festa e es­
perança na nova Constitui­
ção do país, o último dia 4
de dezembro. Nesta data,
com o encerramento do ano
le~islativo, o presidente da
Camara dos Deputados e da
Assembléia Nacional Cons­
tituinte, Ulysses Guima­
rães, recebeu das mãos do
diretor-geral da Câmara,
Adelmar Silveira Sabino,
uma caneta, fruto de uma
homenagem e de uma gran­
de esperança dos funcioná­
rios do Congresso, bem co­
mo de todos os brasileiros,
com os novos rumos a serem
propostos na nova Carta.

Durante a entrega do pre­
sente ao constituinte Ulys­
ses Guimarães, o presidente
da Associação dos Servido­
res da Câmara dos Depu­
tados (Ascade), Valmásio
Aragão, afirmou ser im­
prescindível "reconhecer
todo o inestimável valor do
trabalho que vem realizan­
do em prol da estabilidade
política do país e para dotar
a nação de uma nova Carta
constitucional, à altura das
esperanças da sociedade e

Um jornal semanal, um bo­
letim impresso e emissões diá­
rias de radio e televisão são os
instrumentos oficialmente uti­
lizados pela Constituinte para
divulgar suas atividades. Ao
reunir-se com as equipes res­
ponsáveis por essas tarefas, o
primeiro-secretário da ANC,
deputado Marcelo Cordeiro
(PMDB - BA), a quem cabe
a coordenação dos serviços de
divulgação, ressaltou que o
material jornalístico vem sendo
produzido com isenção, sem
privilegiar tendências de gru­
pos ou de constituintes em par­
ticular. Neste sentido, reafir­
mou a importância desses ins­
trumentos de informação no
sentido de que a população se­
ja esclarecida o mais possível
sobre o funcionamento da
ANC, podendo assim fiscalizar
e participar.
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Quem pergunta,
espera resposta

Criança gosta de perguntar.
Essa é uma forma que elas

muitas vezes usam para
alertar os adultos. E

foi isso o que fizeram
dezenas de crianças que

compareceram à ANC por
iniciativa da Frente

Verde de Constituintes.
Elas perguntaram pelo verde,

Pl los animais.
Pela vida, enfim.

E querem que a resposta
venha de forma clara
e perene no texto da
futura Constituição.

ADlRPlReynaldo Scavale

Norte/Nordeste. Centro-Oeste

AGORA, É,
NO PLENARIO

(DECISÃO FINAL)

CONSTITUINTES DAS 3 REGIÕES
SOMOS 292

Com" (O"< "UO.Joo l'.t>ail'>oo. "'" S,.'amoohl.-c.60 lH''',mo. IN'" ••"'. I,,..,,, Oe<:~.
oU ............1 ,. "~.IcO".. h.·"I. ,,-, '~.on Norte No-dft•• " C.""'I> On,. v"''''' conl"madn
•• tonqu, " co. ....-.ç... q..... p'.p,t.,,1nQO "' longo lU> "'.JHl' .M.'_n

" ,..,~~ ""., 00 _ Subs' ''''....0 COtlI.m OI _",..t•• d.,POOo ,....,. ,_ ""a'O IM'.

" m....,.no;. <kl IN'''' """""'''''0 " ""'.' ó •• u" AlI'g>Oeo Com ai.. u'amoo t""n~ " <0"'1>'0
mo1"- IM'. MAHTut

AI S.. (0"'1>'01....... <Ia Un,.O Att 1J ...'atlo'.c""" a.«...;'" <l4 pia..... ,~.O"••
<te ""'''''OIY.m.",o" o;> 1".".,.""''''0'''' pt~Jo o. ()el~ (onl' ••, .......

81 1'00 C"pnulO 0.,\(1,.., ""'!'~"" ~tIl,u .. '4!'(.kl --o.. R.og~ !Arl<;lOl" ~,,~
......"""'...,00!...n 0,v>....nl0 •• '.du(...,O.. lloe.-'Q".:n..,•• ,~oQtl••

(1 "'0 'nu.(l DoQ<g <t-<60l!O'O "O<te."......""'......... oom "'"'O"'" Oito."'" mo
"., MI....nU o.(>Ulalk>o 1>0' (O,..,., c.. ptlo ~1' lo 1.0.•• 1\ l' 00 "'ti ~ ..
"'''"'''''.''0 cO"'O ""'. "n .r',D.."<o... 'XI C",",o· ....o "'1'0' oot>.~ "'.""" ~ P'OV"
"'.' ".coO"Y' '''9lon-.l•• _00"'.' ~ "".."... ,m."IO \At\!>8 ,,,",,'.o IV

OI No C.II<'''Lo Do S " ...... f, buU"O .'toc~, (A" lU r t r'fo po' c.."IO GO
tl"l "'•• ImPO'lIO IM 'l.""," ~'... R...,~ "0"" PóO'lloInl•• C."I'O Onl•• _"'"'
.p'.UOO'& "'" OCO'l)Q tom OI "'._ 'OV........"'.....()(). ""'O Conç·.,,,, .. ...,.
1'·~QU•• le,,,.'.lM«<;•• tAl1 190 ~r

fi NoC.p",,'O Dot.o.-<.m.."IOO IA" I~ 1".~I.• '"'ol<Oft. ,...;"o'XI.().~.""""00
"..... ".. ("eI.' MQ'J'IdO O c"",,o popu OCOOtWH

'I N. --<"o O.. 1 " ••• il'ubl"•• IA" In VIII com".., Do' ,~"o 4.. 1"",o"
<I......,I"'<OoI."" .. t<lIO".U","o "lI".·""""o ....'oc,..," ... toncl";_

QOIt·OC·O'\•• Il""".' "."""'" 'o'QIIaGo .,.....VO>Vtm.e"IO 'II'Q""'.
G, No~""oo O.O"h...fc~<•• I, ",.,. OP'<ntP"O"'"',"""","o".. "".'V".

".",.. ,..;'..... , lA'1 '99 va) •• ""'''0 do 1''''....).m..''10 "" ""' ..." ...oIvo........IO
""'00"-" _",bf.oo IAI1 103 '.'1,

"'1 NoC.j)I'I ..Lo DoS"''''.',...ne'''OH....oo... r lA11118 VII c,....oo 'nr"1''''''
j 1I."d"'ne'. "'" IlOIIlN"Ç4I .,. '''9t6n com ,""'" ,"1.. '0' .. ~'. "ocoon.r P""

Uma delegação de parlamentares de opo-
sição do Paraguai esteve na Assembléia Na­
cional Constituinte em busca de apoio para
a luta em favor dos direitos humanos naque­
le país. Os visitantes, acompanhados dos
líderes do PMDB na Câmara e no Senado,
Ibsen Pinheiro e Fernando Henrique Car­
doso, foram recebidos pelo presidente da
ANC, Ulysses Guimarães, que expressou
a solidariedade do Parlamento e da Consti­
tuinte à luta pela redemocratização do Para­
guai. e o repúdio a qualquer ato de violência
e de desrespeito aos direitos humanos. em
qualquer parte do mundo.

ADlRPlReynaldo Slavale

Constituintes do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, num total de 292 votos,
uniram-se num bloco suprapartidário para tentar garantir a aprovação de
dispositivos do projeto de Constituição que eles consideram essenciais para a
superação das desigualdades regionais e a promoção do desenvolvimento
econômico e social daquelas áreas. Entre esses dispositivos estão: a aplicação
no Nordeste de pelo menos 50% dos recursos federais destinados à irrigação,
a manutenção da Zona Franca de Manaus, a regionalização dos orçamentos
fiscais, uma reforma tributária de emergência e a competência para que o
Congresso Nacional examine os planos regionais de desenvolvimento.

Um bloco contra a desigualdade
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